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Editorial

N esta 92ª edição da Revista ibef, pela primeira vez, nos permitimos falar de nosso Instituto 
Brasileiro de Executivos de Finanças – IBEF.
	 O justo motivo é seu aniversário de 50 anos ocorrido no último dia 19 de maio.
	 Através de alguns depoimentos de ilustres associados viajamos no tempo e levamos até você 
leitor, um pouco de nossa história.
	A  Revista IBEF é uma das realizações que muito nos orgulha, pois temos a certeza que 
durante o período de sua circulação, através de matérias e artigos, contribuímos com informações 
importantes para a tomada de decisões de nossos leitores.

     Ótima leitura!
 

Marcos Chouin Varejão -  Junho 2021

50 anos do IBEF
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IBEF 50 anos

Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças 
comemora 50 ANOS

  O IBEF comemorou em 19 de maio 
de 2021, seus 50 Anos de História. 
Desde sua fundação em 1971 representa 
executivos e empresários e proporciona 
relacionamentos sustentáveis.
     No início de sua criação, era constituído 
pela participação exclusiva de executivos 
da área financeira. Ao longo dos anos, 
em função de seu envolvimento em 
diferentes assuntos, de variados setores, 
abriu suas portas para a associação de 

profissionais de diversas áreas. O quadro social do IBEF 
congrega, aproximadamente, 4 mil profissionais, distribuídos 
pelas Seccionais do Sistema IBEF (Bahia, Campinas-SP, 
Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo).
	 Nossos associados são responsáveis por decisões e pelo 
desenvolvimento de suas empresas, sejam estas privadas ou 
públicas, o que faz o Instituto estar presente nos principais 
assuntos econômico-financeiros do País. 

Almoço dos associados em setembro de 1971. Ao centro, Paul Richard 
Klien e Pierre Van Assche

Evento do então IBEF Nacional presidido por Ary Graça

Ministro Otávio Gouveia de Bulhões recebe o Prêmio 
IBEF em 1987

Evento do IBEF Rio de Janeiro com a presença de ibefianos

Aniversário de 40 Anos do IBEF em 2011. Bolo comemorativo sendo 
cortado pelo decano Theóphilo de Azeredo Santos (falecido), ex-
presidente do Instituto
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Presidentes que fizeram a História de 50 anos 
do IBEF Rio de Janeiro

Kenneth E. Wener
1971 à 1972

Hanz  Zepplin M. Worle
1972 à 1974

Iberê Gilson
1974 à 1976

Theóphilo de Azeredo Santos
1976 à 1980

Jayme Magrasse de Sá
1980 à 1984

Julio Isnard
1984 à 1986

Fernando Augusto Freitas 
de Araújo - 1986 à 1988

Antonio Augusto Buarque 
de Andrade - 1988 à 1990

Ary da Silva Graça Filho
1990 à 1999

Ney Roberto Ottoni de 
Britto - 1999 à 2001

Reynaldo Vilardo Aloy
2001 à 2005

Márcio João de Andrade 
Fortes - 2005 à 2007

Luiz Leonardo Cantidiano 
2007 à 2009

Roberto P. de Lima Netto
2009 à 2013

José Carlos Monteiro
2013 à 2015

Ricardo E. Vieira Coelho 
2015 à 2019

Gustavo Damázio de Noronha
2019 à atualmente
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IBEF 50 anos

Iniciativas do IBEF

	 O IBEF é uma entidade sem fins lucrativos, 
considerada de Utilidade Pública Federal, Estadual 
e Municipal, apartidária e que reúne os principais 
executivos e empresários do País.
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	 A premiação acontece desde 1985, agraciando o 
“Executivo do Ano” - Troféu “O Equilibrista”. Essa 
homenagem condecora profissionais avaliando a 
postura de liderança, a forma como foram contornadas 
situações adversas, a conquista de objetivos traçados, 
por meio de modernas técnicas de administração, e a 
colaboração da empresa no setor que atua. 

Prêmio Executivo do Ano
Troféu “O Equilibrista”

Ary Graça, executivo do 
ano agraciado em 1999

Abaixo: Evento do 
prêmio O Executivo do 
Ano em 2012

 Arminio Fraga, executivo do ano agraciado em 2012
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IBEF 50 anos

CONEF
Congresso Nacional de Executivos de Finanças

	 O CONEF acontece anualmente em sistema de rodízio 
entre as Seccionais do Instituto. Tradicional entre os 
executivos financeiros do país, o evento aborda questões da 
economia mundial, além de temas de interesse de diversas 
organizações.

À esquerda: II CONEF realizado em 1986 
com a presença de Paulo Guedes, atual 
Ministro da Economia

XXIV CONEF no Rio de Janeiro em 2013 no Hotel Sofitel na cidade maravilhosa. 
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Forum IBEF Oil, Gas & Energy

XIII Forum IBEF Oil, Gas & Energy 2018 na Bolsa de Valores do 
Rio de Janeiro

Almoço-palestra no XIII Forum IBEF Oil, Gas & Energy 2018 na 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro

	 O Forum IBEF Oil, Gas & Energy é referência do setor 
nos últimos 15 anos por contemplar assuntos relevantes com 
a participação de ilustres palestrantes que representam as 
principais empresas e instituições ligadas no segmento de 
Oil, Gas & Energy.

Evento de Posse da diretoria IBEF-Rio em 2019

Marcos Varejão aplaude a transição da presidência da diretoria 
executiva de Ricardo Vieira Coelho (a direita) para Gustavo Damázio 
de Noronha (a esquerda)

À direita: XIV Forum IBEF Oil, Gas & Energy 2019 no 
Prodigy Aeroporto Santos Dumont. Palestra de Roberto Ardenghy 

então Diretor Executivo de Relacionamento Institucional da Petrobras

Evento de Posse da Diretoria do IBEF-Rio no Biênio 2019 a 2021 na 
Sede do Instituto com a presença de inúmeros associados. 
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IBEF 50 anos

Cursos e Palestras do IBEF Rio de Janeiro

 Um dos eventos presenciais realizados na Sede do IBEF-Rio, no coração do centro da cidade

Um dos inúmeros eventos e cursos online realizados 
durante pandemia do COVID-19

	 O IBEF se destaca por suas atividades nas áreas de 
Educação Empresarial promovendo cursos, palestras, 
workshops, encontros, pesquisas e projetos; em Eventos 
realizando premiações, almoços-palestra, fóruns, 
seminários, solenidades e congressos em diversos 
segmentos de nossa economia, com discussão dos 
importantes temas nacionais e regionais, proporcionando 
networking aos seus associados, parceiros e participantes.
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Depoimentos de IBEFIANOS

   “During a business luncheon back in 
1969, after the speech of the Minister of 
Finance, I overheard somebody saying 
that Brazil was an underdeveloped 
country. Such a statement prompted 
me to object. In my opinion, Brazil was 
not underdeveloped, but its financial 

management was. This brought up the idea of creating a 
financial institute the likes of which already existed in the 
United States, Mexico and Germany. So in 1971, a financial 
organization was founded under the name of Instituto 
Brasileiro de Executivos de Finanças. IBEF was accepted 
as a member of the roof organization called International 
Association of Financial Executives Institute – IAFEI, after 
one year of functioning with the President of Embratel, 
Iberê Gilson, as President, a full Board of Directors, and 
a Secretariat. The first official president of the Brazil 
chapter was Kenneth Werner of Standard Electric, who 
was responsible for formulating the basic guidelines of our 
association.

	 Marcos Varejão, the Executive-Director of IBEF Rio de 
Janeiro, informed me that at the turn of the century, there 
were roughly 2000 associates throughout Brazil. Today, 
the several chapters of IBEF offer, not only its members 
but anybody who is interested, a wide range of courses in 
financial management and related areas.

	 On May 19, 2006, I was honored as founder of IBEF 
its 35th anniversary at the ‘XVII Congresso Nacional de 
Executivos de Finanças’, which took place at Hotel Sofitel 
in Rio de Janeiro. I was again honored by IBEF at a 
luncheon where the Paul Richard Klien Business Center was 
inaugurated on 156 Rio Branco Avenue.” 

	 Paul Richard Klien, fundador do IBEF.
	 The Creation of IBEF (Brazilian Institute of Financial 
Executives), Dreams Come True. Tante Sophie’s Hat, Memoirs 
of Paul Klien. p. 193 a 195, 2009.

  “Queridos ibefianos,
  É com grande alegria e honra que 
participo desta belíssima comemoração 
dos 50 anos do IBEF.
  Lembro-me que quando entrei como 
membro, tínhamos poucos associados 
e a sede era na Av. Presidente Vargas, 
numa sala pequena, aonde fazíamos 

as reuniões. Com o passar do tempo, já sendo presidente, 
iniciamos um processo de ‘take over’ do Terrace Italia. 
Estamos falando de 1.837 m2.
	 Com a contribuição de vários associados, a quem 
agradeço muito, conseguimos ter uma sede condigna e no 
coração do centro da cidade do Rio de Janeiro. Crescemos e 
chegamos a quase mil associados.
	 Na época o conselho de diretores aprovou a seguinte 
missão:
1.	Integração dos IBEFs;
2.	Participação efetiva nas decisões sobre a economia 

nacional;
3.	Proteção aos ibefianos que porventura perdessem os seus 

empregos.
	 Após integrarmos o IBEF São Paulo, tivemos a 
oportunidade de abrir filiais em outros estados criando o 
IBEF Nacional. Participação sim, porque todos os ministros 
da economia e presidentes do Banco Central estiveram 
conosco em almoços fantásticos aonde podemos externar 
nossas opiniões e ouvir a deles.
	 Lembro-me bem das reuniões de trabalho em resorts 
todos os anos com todos os IBEFs juntos. Aonde haviam 
estudos econômicos e também competições esportivas e 
festas.
	 Deixei a presidência do IBEF Nacional e do Rio, com 
a visão que precisava oxigená-los com gente nova e boas 
ideias, mas o fiz com dor no coração, pois estava obstinado 
a cumprir a missão. Executivos competentes e pessoas 
maravilhosas. Hoje residindo na Suíça, morro de saudades e 
lamento não poder participar mais.
	 Aos grandes amigos que lá fiz um afetuoso abraço.”
	 Ary Graça
	 Presidente da Fédération Internationale de Volleyball, eleito 
pelo IBEF Rio de Janeiro Executivo do Ano de 1999 - Troféu 
“O Equilibrista”. Presidente do IBEF Rio de Janeiro de 1990 a 
1999 e Presidente do então IBEF Nacional.
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IBEF 50 anos
   “50 ANOS DE MODERNIDADE, 
AVANÇOS E COOPERAÇÃO
   Não é comum, no nosso tempo de 
Brasil, apreciar uma entidade como 
o IBEF. Credibilidade, respeito e 
capacidade de informar, formar, unir e 
fazer crescer o suporte empresarial em 

grande parte do País.
	 São milhares de textos legais, decisões administrativas 
e legislativas que abrangem a atividade produtora editados 
POR DIA! 
	 Em todo este tempo, convivemos com crises e variações 
inesperadas na política, na condução da economia, na 
presença internacional, nos canais de produção e comércio.
Inflação fora de controle, dívidas externa e interna, 
desequilíbrios regionais e setoriais.
	 Sempre estivemos ao lado dos Executivos de Finanças. 
Com conhecimento, modernidade, visão de futuro, 
expectativa positiva, formação de quadros e de pensamento.
	 Com tradição, diretores que se alternam em qualidade 
e disposição, colaboradores dedicados e permanente 
atualização, o IBEF é o melhor “THINK TANK” empresarial 
do momento, e assim continuará, em luta justa e atual pelo 
sucesso e o orgulho de seus associados. ”

	 Márcio Fortes
	 Sócio-Diretor da MARKA Serviços de Engenharia e 
Membro do Conselho de Administração do IBEF Rio de 
Janeiro.

 “Em 1999 assumi a administração do 
IBEF com a missão de criar uma área de 
treinamentos focada no aperfeiçoamento 
profissional de executivos e empresários 
dos diferentes setores de nossa economia.

	 Daquela época até hoje foram 
inúmeros desafios e realizações, além da satisfação de 
conviver com pessoas maravilhosas de todo o Brasil.

	 Destaco a importância da reestruturação do IBEF 
Nacional em 2002, quando para esta realização obtive a 
fundamental ajuda dos amigos Saulo Duarte Pinto (IBEF 
Campinas) e Carlos Alberto Bifulco (IBEF São Paulo). 
Outros ibefianos de diversas Seccionais muito colaboraram 
no processo.

	 Não poderia deixar de citar o carioca/paulista Henrique 
Luz (Membro do Conselho de Administração do IBEF-Rio 
e posteriormente Presidente do Conselho de Administração 

do IBEF São Paulo), que em decisivo momento político de 
nossa instituição atuou com maestria consolidando nossos 
laços e fortalecendo o Instituto a nível nacional.

	    Em 2013 com a criação do atual Conselho Diretor 
Nacional / CDN - IBEF, meus amigos Márcio Fortes (IBEF-
Rio) e Henrique Gaede (IBEF Paraná) foram peças centrais 
na modernização de nossa governança.

   Durante este período criamos as Seccionais do Distrito 
Federal, Pernambuco e Bahia, compostas por executivos e 
empresários da mais alta qualidade, acompanhando o perfil 
dos demais ibefianos. Hoje o Sistema IBEF conta com 11 
(onze) Seccionais congregando mais de 4.000 associados 
por todo o Brasil.
  O espírito de amizade, companheirismo e camaradagem 
entre os associados do Instituto é nosso maior patrimônio e 
motivo de prazer participar do mesmo.

	 Registro meus sinceros agradecimentos a todos os 
funcionários e estagiários que por aqui passaram e aos 
que permanecem conosco, cumprindo o dever de justiça 
de ressaltar o incansável trabalho, comprometimento e 
dedicação de nossa Gerente Administrativa, Simone Lira e 
nosso Gerente Financeiro, Cleiton Mendes.

	 As empresas patrocinadoras do IBEF ao longo desses 50 
anos, não tenho palavras para expressar meu reconhecimento 
pela importância das parcerias que permitiram todas as 
nossas realizações.

	 Por fim, parabenizo os fundadores e criadores desta obra, 
destacando o trabalho de Paul Richard Klien (falecido) e 
Ary Graça Filho pela excelência do que construíram.
Meio século de história.”

	 Marcos Chouin Varejão
	 Diretor Executivo do IBEF Rio de Janeiro e 1º Vice-
Presidente do CDN-IBEF. Associado desde 1983.

   “É uma honra presidir o IBEF-Rio na 
celebração dos 50 anos de ininterrupta 
atividade do Instituto Brasileiro de 
Executivos de Finanças, que tanto vem 
contribuindo ao longo dos anos para 
promover um ambiente empresarial de 

pleno desenvolvimento, sob sólidos princípios éticos.
	 Agradecemos aos diversos homens e mulheres que 
deram voz ao nosso Instituto e o tornaram respeitado, 
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desde os fundadores que se reuniram naquele 19 de maio 
de 1971, até os muitos associados que dedicaram valioso 
tempo planejando, orientando e executando as ações do 
IBEF, incluindo a nossa incansável equipe que, além de 
extremamente competente, acredita na Instituição e nos seus 
valores. ”

	 Gustavo Damázio de Noronha
	 Sócio do Gaia Silva Gaede Advogados e Presidente 
Executivo do IBEF Rio de Janeiro.

  “Em seus 50 anos de vida o IBEF 
vem prestando notáveis serviços à 
comunidade em geral, em todo o país, e 
em especial aos executivos empresariais. 
Seus cursos e eventos vêm informando 
cada vez mais profissionais, sempre 
com base em ética e no cumprimento 

da legislação vigente. O IBEF do Rio de Janeiro foi o 
primeiro do país e tem o mérito de haver iniciado o processo 
de expansão regional, sendo responsável direto no apoio a 
criação dos demais IBEFs em território nacional. Parabéns 
a todos os que participaram dessa jornada. ”

	 Sergio B. Raposo
	 Sócio-Gerente da RETROFIT Imobiliária e 1° Vice-
Presidente Executivo do IBEF Rio de Janeiro e Membro do 
Conselho de Administração.

 “Parabéns ao IBEF pelos seus 50 
anos de existência. Sempre atuando 
como um parceiro muito relevante para 
a KPMG e para os Empresários do 
Estado do Rio de Janeiro. Instituição 
com protagonismo muito importante 
em temas de interesse dos profissionais 

nos diversos setores da economia. Oferece também um 
local muito aprazível para networking onde encontrarmos 
parceiros e amigos e participei de diversas palestras sobre 
temas econômicos relevantes. ”

	 Manuel Fernandes
	 Sócio-Líder de Energia e Recursos Naturais da KPMG na 
América do Sul e de Clientes e Mercados no Rio de Janeiro e 
Espirito Santo e Membro do Conselho de Administração do 
IBEF Rio de Janeiro.

“Há mais de 30 anos que o IBEF passou 
a integrar minha vida.
   Viagens, passeios, almoços, congressos, 
cursos, palestras, reuniões.
 Empresários, governantes, políticos, 
executivos, profissionais, colaboradores.
   Porém o mais importante, amigos.

	 É sem dúvida o espaço que mais amigos me deu nesta 
cidade que adotei como minha há 40 anos.
	 O IBEF atesoura 50 anos de história de um País, de uma 
cidade, de centenas de empresas e milhares de pessoas.
	 Vamos brindar pelos próximos 50 anos, e ajudar a 
construí-los. ”

	 Jorge Doctorovich
	 Presidente do Conselho Fiscal e Diretor de Indústrias 
Químicas do IBEF Rio de Janeiro.

 “Participei, com enorme honra e 
satisfação, desses primeiros 50 anos de 
nosso IBEF. 
  Até hoje grandemente alicerçada 
nos pilares de valores que nossos 
abnegados fundadores fincaram, o IBEF 
tem representado a ‘Casa dos CFO’, 

um think tank que assegura elevado patamar de debate 
técnico e, a partir disso, forma CEOs e futuros membros de 
Conselhos de Administração. Eu diria que fica enormemente 
difícil - quiçá pouco crível - que os executivos de finanças 
não frequentem ambientes de trocas de conhecimento e de 
aproveitamento de network profícuo como é o caso de nosso 
IBEF. ”

	 Henrique Luz
	 Ex Presidente do Conselho Diretor Nacional e do 
Conselho de Administração do IBEF-SP.  Ex Presidente do 
Conselho de Administração do IBGC (2019-2021).

	 “O IBEF, em seus 50 anos de 
existência, vem lutando em prol das 
empresas brasileiras, assumindo o 
patrocínio de teses e ideias, objetivando 
sempre conseguir a redução deste imenso 
Custo Brasil, que tanto atrapalha nossa 
economia. ”

	 Roberto Procopio de Lima Netto
	 PhD Stanford University, escritor, Presidente do IBEF 
Rio de Janeiro de 2009-13, Conselheiro de 2013-17, Ex-
Presidente da CSN - Cia. Siderúrgica Nacional, responsável 
por sua recuperação.
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IBEF 50 anos
  “Celebrar os 50 anos de nosso querido 
Instituto para mim é como celebrar 
minha trajetória profissional. O IBEF 
sempre foi uma extensão da nossa 
prática profissional e o pioneiro no 
desenvolvimento das bases, hoje muito 
bem estruturadas, das práticas de 

governança corporativa.
	 Minha carreira nas duas entidades que liderei ao longo 
dos meus dezoito anos de Rio de Janeiro foi certamente 
lapidada pelas inúmeras realizações enquanto membro 
da diretoria do IBEF-Rio. Nos anos em que tive a honra 
de presidir nossa entidade, consolidamos os postulados 
de formação de administradores financeiros capazes e 
independentes.
	 Orgulho e respeito pelo IBEF e pelos executivos que o 
conceberam! ”

	 José Carlos Monteiro
	 Consultor financeiro e ex-sócio líder do escritório da 
Deloitte no Rio de Janeiro. Presidente Executivo de 2013 a 
2015 e Presidente do Conselho de Administração de 2017 a 
2019 do IBEF Rio de Janeiro.

 “Há exatos 25 anos entrei de associado 
para o IBEF-Rio. 
  Posso dizer, sem medo de errar, que 
foi uma decisão acertada. Em primeiro 
lugar, pelas amizades com pessoas 
ímpares, profissionais do que de melhor 
há no Rio de Janeiro.
  Tornou-se, para mim, um local de 

encontros profissionais, com cursos e palestras, sempre 
sobre temas relevantes, e também, porque não, de 
confraternizações. 
	 Agradecido às Diretorias e ao Senhor Marcos Varejão, 
a quem devemos, em grande parte, o sucesso do Instituto. 
Abraços. ”

	 Nelson Pfaltzgraff
	 Sócio da Advance Auditores Independentes e Associado 
IBEF Rio de Janeiro desde 1996.

 “Sou associado do IBEF há 40 
anos. Participo de palestras, 
cursos, seminários, reuniões de 
confraternização na sede e em eventos 
externos. Conquistei vários amigos 
e tive a oportunidade de acrescentar 
conhecimento profissional e pessoal 
interagindo com outros associados do 

IBEF. Incentivo profissionais mais jovens a se tornarem 
associados e contribuírem com conhecimento de tecnologia 
e inovação que transformaram as formas de trabalho e 
comunicação.
	 Parabéns IBEF pelos 50 anos de atuação. ”

	 Roberto Bar
	 Executivo Principal da Bar Consultoria, eleito pelo 
IBEF Rio de Janeiro Executivo do Ano de 1988 - Troféu “O 
Equilibrista” e certificado como CFO (Chief Finance Officer) 
pelo IBEF.

   “Na década de 90, queríamos entender 
o país e seus novos atores, identificar, 
analisar e assimilar as constantes 
mudanças tecnológicas, políticas, 
econômicas e comportamentais e pensar, 
diagnosticar, inspirar a discussão, 
minimizando os inevitáveis choques nas 

formas de emprego e trabalho, é o que esperávamos. Foi o 
que encontrei e pratiquei no IBEF. Hoje, estamos enfrentando 
novos desafios: automação acelerada e encontros virtuais e 
novos centros no Estado, mas estou certo que o aniversariante 
completará mais 50. Parabéns! ”

	 Luiz Affonso Romano
	 Consultor de empresas e de pessoas, diretor de Consultoria 
organizacional do IBEF-Rio e coautor do Código de Ética do 
IBEF.

  “As empresas vem assumindo novos 
papéis na sociedade e os diálogos 
têm sido cada vez mais necessários 
para entendimento de demandas 
prioritárias. Nestes 50 anos, o IBEF 
vem proporcionando um espaço 
qualificado para o debate de questões 

fundamentais, agregando diferentes setores e ideias com 
foco em uma economia mais sustentável. Temos orgulho 
em fazer parte desta história, que trouxe importantes trocas 
e reconhecimentos a Americanas. Ao longo desses anos 
e impulsionados por parceiros como o IBEF, pudemos 
aprimorar a gestão e nos reinventar, evoluindo para a 
construção de um negócio cada vez mais único, flexível e 
resiliente. ”

	 Carlos Padilha
	 CFO da Americanas
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	 Vivenciamos na última 
semana de abril de 2021 diversos 
momentos de apreensão em relação 
à efetivação do leilão dos blocos 
de saneamento da CEDAE na B3. 
Finalmente essa etapa já foi superada 
e podemos seguir em frente. Além 
da comemoração das empresas, os 
grandes vencedores são a população 
dos 29 municípios fluminenses 

participantes do programa de investimento em saneamento 
básico do BNDES. 

	 Os investimentos para os municípios contemplados são 
vultosos. Serão R$27,1 bilhões, o que atingirá 11,7 milhões 
de pessoas, proporcionando nos próximos 5 a 10 anos a 
percepção de melhoria da população que necessita desses 
serviços básicos, sem falar na população carente que se 
encontra na maioria das vezes em áreas de risco de difícil 
acesso, sujeitas a enchentes ou deslizamentos. 
	 As prefeituras deverão fazer uso do planejamento urbano 
das cidades, para multiplicarem os ganhos da população. 
É por meio destas que serão consideradas as melhorias de 
qualidade de vida por ações políticas, ambientais e sociais, 
principalmente nas áreas carentes e áreas de risco. 

	 As empresas vencedoras deverão acompanhar a evolução 
das políticas públicas e a atualização dos planos diretores 
para desenvolverem um bom planejamento nas implantações 
dos projetos de saneamento, aproveitando as sinergias criadas 
nas ações das prefeituras. 

	 A universalização dos serviços de saneamento básico 
atingirá toda a população, inclusive a que está em área de 

risco, pois cada R$ 1,00 investido em saneamento básico 
proporciona uma economia de R$ 4,00 em saúde. Porém, 
os investimentos em saneamento básico não resolvem os 
problemas se efetivados sozinhos.

	 Nesta direção, as prefeituras devem evitar ações pontuais 
e desconectadas e fazer uso de ações conjuntas, utilizando 
uma visão sistêmica num contexto metropolitano, pois 
elas são as responsáveis pelo melhor ordenamento urbano, 
articulando ações de interesse comum em todos os níveis 
governamentais. Essa colaboração mútua em torno de um 
objetivo comum fará total diferença e trará de fato a evolução 
das melhorias de infraestrutura urbana, social e ambiental.  
	 As prefeituras também não devem ficar paralisadas 
pelos tamanhos dos investimentos em saneamento. O ideal 
é que aproveitem a onda positiva e façam uso das outorgas 
iniciais recebidas e das outorgas variáveis mensais (3%) 
para promoverem uma melhor governança das atividades 
correlatas. Como exemplo, que sejam programados 
investimentos associados em áreas de maior carência 
paralelamente ao andamento das obras, a fim de proporcionar 
reais legados para a população, assim como os compromissos 
firmados pelas empresas.
	
	 O sucesso do desenvolvimento sustentável nos municípios 
se dará por meio da percepção da população no valor do 
serviço essencial de saneamento básico prestado, além da 
inclusão social da população carente. E também solucionar 
problemas como os existentes nas áreas de risco, promovendo 
assim uma transformação real, na qual a população ganhará 
com mais saúde, preservação do meio ambiente, valorização 
imobiliária, qualidade de vida e aumento da produtividade 
escolar e no trabalho.

O enfrentamento das dificuldades na implementação dos 
investimentos de saneamento básico em áreas de risco 
associados às políticas públicas urbanas e ambientais

Opinião

 Luiz Fernando Fabbriani*

*Mestre em Engenharia Urbana e Ambiental (PUC -Rio) e Conselheiro de Administração Certificado (IBGC).
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Responsabilidade ambiental de 
administradores e boas práticas ESG 

Opinião

	 A adoção de boas práticas 
ambientais, sociais e de governança 
(ESG, na sigla em inglês) não 
significa somente estar na moda. É 
mais: permite captar recursos com 
melhores taxas, integrar índices 
de sustentabilidade, ser alvo de 
investidores e consumidores mais 
exigentes e contribuir para a perenidade 
dos negócios e a sustentabilidade do 

planeta. Outra vertente é a mitigação de riscos, essencial para 
qualquer organização. Trazendo a discussão para o campo 
da responsabilidade legal dos administradores, a governança 
constitui fator central para garantir a conformidade ambiental 
e reduzir as chances de crises pelo caminho. Quem ainda não 
está atento a este assunto, além de não colher seus benefícios, 
assume maiores riscos.  

	 A Lei nº 9.605/1998 trata da possibilidade de 
responsabilização criminal de diversos atores, incluindo: “ (...) 
o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão 
técnico (...) que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 
deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-
la.” 
	 Dada a natureza subjetiva da responsabilidade penal, 
é necessário que se demonstre o domínio dos fatos pelo 
administrador e, que sabendo da conduta criminosa, deixou 
de atuar para impedir sua prática. Deve existir relação de 
causalidade entre as imputações e a conduta do administrador 
da companhia. Algumas ações penais têm buscado uma 
verdadeira responsabilidade objetiva em função do cargo 
ocupado, o que não procede. 

	 Na esfera civil, a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
n.º 6.938/81)  previu a figura do poluidor indireto. É famosa a 
seguinte passagem jurisprudencial do STJ sobre o tema: “Para 
o fim de apuração do nexo de causalidade no dano ambiental, 
equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, 
quem deixa fazer, quem não se importa que façam, quem 
financia para que façam, e quem se beneficia quando outros 
fazem.” 
	 Enquanto a empresa responde objetiva e solidariamente 
pelos danos ambientais, bastando para a responsabilização 

 Vicente Habib de S. Reis*

* Vicente Habib de S. Reis - Advogado e Sócio do Dannemann Siemsen.

o nexo de causalidade entre sua conduta e a degradação, a 
responsabilidade pessoal do administrador deve ser manejada 
com bastante cautela, somente se comprovado o conhecimento 
da potencial ocorrência danosa e não adoção das providências 
que lhe competiam. 
	 Este entendimento coincide com a Lei das Sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/1976), que prevê o dever de diligência dos 
administradores. Não se trata de obrigação de fim, mas sim de 
meio: é necessária a demonstração de esforço para alcançar 
o resultado. É fundamental manter uma gestão diligente na 
companhia, tanto para prevenção quanto solução de problemas 
socioambientais, registrando as evidências neste sentido. 
	 Vale lembrar, ainda, a previsão legal de que poderá ser 
desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade 
for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à 
qualidade do meio ambiente, nos termos da Lei nº 9.605/1998.  

	 Como se pode ver, a responsabilidade legal de 
administradores na esfera ambiental é ampla. Algumas 
inciativas corporativas como programas de compliance 
ambiental, sistema de gestão socioambiental, comitês de 
assessoramento em sustentabilidade, programas de proteção 
à biodiversidade, gestão de riscos climáticos, relatórios e 
metas de sustentabilidade, se bem manejadas, são exemplos 
de práticas que reforçam a governança ambiental para além 
da conformidade e ajudam a preencher o desejado binômio 
mitigação de risco x geração de valor. A gestão orientada pelas 
boas práticas ESG contribui significativamente para reforçar 
a proteção dos administradores e, ao mesmo tempo, atrair e 
manter investimentos. 
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Recomeçar, mudando nossos valores

Opinião

	 Para nascer um Brasil novo, 
humano, solidário e democrático é 
fundamental que uma nova cultura se 
estabeleça. E ela deve recomeçar pela 
atitude e vontade da própria sociedade 
e empresas.
	
	 Devemos procurar o bem-estar da 
comunidade em geral. Não vale a pena 
nos preocuparmos apenas com o lucro, 
com a imagem e com o crescimento. A 

melhor maneira de recomeçar é tornando a nossa vida o mais 
simples possível. Só a participação cidadã é capaz de mudar o 
nosso país, pois:

•	 a tributação e os juros altos são imorais;

•	 a miséria e a pobreza são imorais;

•	 a corrupção e a impunidade são imorais;

•	 o jeitinho e a agiotagem são imorais.

	 Metade das empresas de micro, pequeno e de médio porte 
calcula de forma indevida suas obrigações fiscais, pagando 
impostos e contribuições, ora a mais, ora a menos. As 
empresas devem cumprir mais de 63 obrigações acessórias, 
entre preenchimento de livros, guias, formulários, declarações 
etc.
	 Destaco alguns exemplos de mudança de cultura que 
tornariam nossas vidas mais simples como segue:

•	 tributação única de 10% sobre as vendas, renda e ganho 
de capital na ocorrência do fato gerador, mediante 
rateio entre União, estados e municípios em conta 
bancária digital compartilhada;

•	 juros não superiores a 10% ao ano, que permitam gerar 
investimentos e empregos;

•	 não votar em mensaleiros, sanguessugas e 
parlamentares envolvidos em casos de malversação do 
dinheiro alheio;

•	 não comprar em camelô sem nota fiscal, não dar 
dinheiro a mendigo no sinal e guardador de carro em 
local não permitido;

•	 não comprar em quiosque que coloca mesa e cadeira 
atrapalhando a sua caminhada diária;

•	 não comprar em bancas de jornais que ocupam a 
maior parte da calçada obrigando-nos a andar na rua e 
podendo ser atropelados pelos carros.

	 Segundo a Secretaria Especial de Produtividade, Emprego 
e Competitividade do Ministério da Economia (Sepec/ME), 
em 2020, as micro e pequenas empresas tiveram participação 
de 30% no PIB e foram responsáveis por 55% dos empregos 
gerados no país.
	 De acordo com o IBGE, o valor da produção in formal do 
Brasil geram riquezas equivalentes a um Produto Interno Bruto 
(PIB).
	 No Brasil existem 6,4 milhões de estabelecimentos. Desse 
total, 99% são micro e pequenas empresas (MPE). 
	 Os pequenos negócios respondem por mais de um quarto 
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Juntas, as cerca de 
9 milhões de micro e pequenas empresas no País representam 
27% do PIB, um resultado que vem crescendo nos últimos 
anos. Fonte: SEBRAE

	 As empresas também devem sustentar a estratégia de 
negócios, atentas às necessidades e às exigências da sociedade 
e do mercado no contexto ambiental, social e ético (ESG).
	 O Pacto Global da Organizações das Nações Unidas (ONU) 
com 170 países nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODSs), com um olhar para o ambiente, a sociedade e a 
governança corporativa nos valores das pessoas e empresas.
	 “Embora ninguém possa voltar atrás e fazer um novo 
começo, qualquer um pode começar agora e fazer uma nova 
cultura”.

 Mario Lopes*

* Sócio da BKR – Lopes, Machado Auditores, empresa-membro da BKR International. Economista, contador, tributarista e professor.
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MDR lança roteiros para apoiar municípios 
a implantar taxas e tarifas por serviços 

de resíduos sólidos urbanos e 
a criar consórcios públicos

Nacional

	 Apoiar estados e municípios na proposição de taxas e 
tarifas pelos serviços de resíduos sólidos e na estruturação 
da prestação regionalizada dos serviços, como prevê a 
revisão do Marco Legal do Saneamento. Com esse objetivo, 
o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) lançou 
dois cadernos que trazem o passo a passo para a definição de 
modelos tarifários e para implantação de consórcios públicos 
intermunicipais. A apresentação ocorreu em um seminário on-
line com a presença de especialistas do setor. 

	 Durante o evento, o ministro do Desenvolvimento Regional, 
Rogério Marinho, destacou os esforços que o Governo Federal 
vem fazendo para promover uma mudança em relação ao 
saneamento básico no País, com a regulamentação do Marco 
Legal do setor e o lançamento do Programa Águas Brasileiras 
para revitalização das bacias hidrográficas, entre outras ações. 
“Temos o dever de resolver essa tragédia que é ter mais de 
100 milhões de pessoas sem sistema público de esgotamento 
sanitário, outras 35 milhões sem abastecimento de água e a 
existência de mais de 3 mil lixões no Brasil”, afirmou.

	 Os roteiros foram produzidos por meio de uma parceria 
entre o MDR e a Agência Alemã de Cooperação Internacional 
(GIZ), no âmbito do Projeto ProteGGEr. A publicação “Roteiro 
para a Sustentabilidade do Serviço Público de Manejo de SRU” 
traz um passo a passo para a definição do modelo tarifário a 
ser implementado pelo município ou consórcio. Além disso, 
disponibiliza planilha para o cálculo de taxa ou tarifa de 
serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos e minutas de 
instrumentos legais (decretos e leis) para a implementação da 
cobrança pelos serviços.

	 Já a publicação “Roteiro para Implementação de 
Consórcios Públicos de Manejo de RSU” apresenta diretrizes 
para os municípios analisarem soluções de gerenciamento 
regionalizadas por meio de consórcios públicos, com uma 
descrição das etapas necessárias para sua implementação e 
exemplos de práticas bem-sucedidas no País.

	 O embaixador da Alemanha no Brasil, Heiko Thoms, 
ressaltou a relevância econômica do setor de resíduos sólidos, 
que em seu país movimenta mais de 84 milhões de euros. “O 
resíduo deixa de se tornar lixo para se tornar um valioso recurso 
de energia. A recuperação no pós-pandemia vai exigir grandes 
investimentos que devem ajudar a construir uma economia 

mais verde, focada em grandes medidas de descarbonização, 
tendo o saneamento como um setor estratégico”, avaliou.

Consulta pública

	 A diretora-presidente da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) Christianne Dias, lembrou que há 
uma consulta aberta para que a sociedade possa contribuir com 
a Norma de Referência para regulamentação da cobrança pela 
prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos 
urbanos. “O manejo de resíduos sólidos é essencial para a 
manutenção da saúde pública e para a preservação do meio 
ambiente. O diálogo com todas as associações, com todos os 
atores do setor, é importante para desenvolvermos um bom 
trabalho”, afirmou. 

	 Também participaram do seminário o secretário nacional 
de Saneamento do MDR, Pedro Maranhão; o deputado federal 
e presidente das Frentes Parlamentares Mistas em Defesa 
da Disposição Final de Resíduos Sólidos e dos Consórcios 
Públicos, Geninho Zuliani; o presidente do Sindicato Nacional 
das Empresas de Limpeza Urbana (Selurb), Márcio Matheus; 
o presidente da Fundação Nacional da Saúde (Funasa), 
Giovane Gomes da Silva; o presidente nacional da Associação 
Brasileira de Câmara Municipais (Abracam), Rogério 
Rodrigues da Silva; e representantes da confederação Nacional 
de Municípios (CNM), da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) 
e da Associação Brasileira de Câmaras Municipais (Abracam).

Legislação

	 Com a revisão do Marco Legal do Saneamento, foram 
definidas novas regras para universalização dos serviços de 
água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos 
sólidos urbanos. Além disso, conforme as alterações, na área de 
resíduos sólidos, todos os municípios deverão apresentar, até 15 
de julho deste ano, a proposição de instrumentos de cobrança 
que garantam a sustentabilidade econômico-financeira dos 
serviços. O descumprimento do prazo se configura em renúncia 
de receita, com suas consequências legais.

	 Já a prestação de serviços regionalizada deve ser adotada 
pelos municípios até 31 de março de 2022 como condição para 
estados, municípios, Distrito Federal e prestadores de serviços 
acessarem recursos do Orçamento Geral da União, bem como 
financiamentos com recursos federais ou geridos por órgãos 
federais para ações de saneamento.
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	 A pandemia do novo coronavírus fez com que as pessoas 
repensassem os gastos e as prioridades. Muitos perceberam que ter 
uma reserva ou um investimento em um período como esse faz 
toda diferença e pode evitar grandes dores de cabeça no futuro, 
como acúmulo de dívidas e desestabilidade financeira. Entre 
março e julho de 2020, cresceu o número de brasileiros que 
investiram na Bolsa de Valores. Somente nesse período, mais de 
900 mil investidores individuais registraram o CPF na B3, uma 
das principais empresas de infraestrutura de mercado financeiro 
no mundo. Outra curiosidade é o aumento do número de mulheres 
cadastradas, que teve um crescimento de 25,42%, o maior da 
história.
	 “Antigamente, por falta de informação, os brasileiros tinham 
medo de investir, então acabavam sempre guardando o dinheiro 
na poupança, porém, com a democratização das informações 
através da internet e profissionais especializados, muita gente está 
descobrindo que há opções de risco tão baixo quanto o da poupança 
e com rentabilidade bem maior”, explica Tiago Cespe, fundador da 
Cespe Investimentos.
	 Por conta das incertezas impostas pelo momento atual, muitas 
pessoas ficaram em dúvida sobre quais os investimentos mais 
seguros durante esse período. Para ajudar quem está pensando 
em investir com uma margem de risco baixa, Tiago Cespe explica 
quais são as melhores opções de investimento, confira:

- Título Público Federal
	 Com o objetivo de conseguir dinheiro para financiar dívidas 
e atividades do Governo Federal, os títulos públicos podem ser 
considerados investimentos seguros e com o menor risco do 
mercado, já que o governo não possui histórico de não pagar as 
dívidas acumuladas. Há três tipos de tesouro direto: Selic, IPCA 
e prefixado. O IPCA e prefixado possuem boas chances de 
rentabilidade, mas é importante ressaltar que os papéis só devem 
ser resgatados após do vencimento, de modo a não correr o risco de 
perder o retorno combinado.

- CDBs
	 CDB é o Certificado de Depósito Bancário e pode ser uma opção 
viável durante esse período. Ele é um título de investimento feito 
pelos bancos com o objetivo de conseguir recursos para financiar 
operações bancárias. O contrato feito entre o cliente e a instituição 
tem uma taxa de rendimento acordada. Quando você investe em 
um CDB, está emprestando dinheiro para o banco oferecer a outras 
pessoas ou empresas. Em troca, você recebe uma remuneração: 
os chamados juros do investimento. Cada banco tem uma política 
diferente para captar e emprestar dinheiro, por isso, a rentabilidade 

líquida do CDB varia conforme a instituição, sendo importante 
procurar uma instituição financeira para entender melhor como 
funciona esse processo e evitar ciladas.

 - Debêntures
	 Embora o nome assuste um pouco, o conceito é bem simples: 
Debêntures são títulos de crédito emitidos por empresas e negociados 
no mercado de capitais. Em alguns aspectos, seu funcionamento 
lembra o dos títulos públicos negociados no Tesouro Direto. Só que 
em vez de financiar o governo, quem compra debêntures empresta 
dinheiro para uma empresa construir uma nova fábrica, expandir as 
operações no exterior ou fazer qualquer outro grande investimento. 
Para não ser prejudicado, é importante pesquisar bastante sobre 
a empresa, sua reputação e solidez no mercado. Algumas até 
possuem classificações de risco, o que ajuda bastante na hora de 
investir.

	 LCI e LCA são, respectivamente, as siglas para Letra de 
Crédito Imobiliário e Letra de Crédito do Agronegócio. Elas 
são títulos de renda fixa emitidos por bancos e cujos recursos 
captados – o dinheiro de quem investe nos títulos – são usados 
para financiar atividades do ramo imobiliário e atividades do 
agronegócio. Como acontece com todo o investimento, em troca 
desse empréstimo, o investidor recebe pagamento de juros, que 
são estabelecidos no momento da compra do título. A data de 
vencimento também é determinada quando o título é comprado. 
Ao contrário do Certificado do Depósito Bancário (CDB), as LCI e 
LCA são isentas de cobrança de Imposto de Renda.

	 Fundos de Investimentos Imobiliários são grupos de 
investidores que aplicam recursos em diferentes tipos de 
investimentos imobiliários, desde aqueles já prontos como 
hospitais e centros comerciais ou até mesmo os que ainda estão 
em desenvolvimento. A ideia é ter retorno pelo arrendamento e 
exploração do local. Os fundos imobiliários pagam geralmente 
0,6% de dividendos mensais, isentos de imposto de renda. Na 
categoria de investimentos seguros de longo prazo, esse pode ser 
uma opção bem interessante.

Sobre a Cespe Investimentos
	 A Cespe Investimentos é um escritório de Agente Autônomo de Investimentos 
credenciado à Safra Invest. Disponibiliza os mais variados produtos de investimentos 
do mercado, oferecendo uma assessoria sem custo, com o objetivo de auxiliar cada 
um dos clientes a investir de forma alinhada com a conquista de seus sonhos e 
objetivos. A Cespe Investimentos foi criada pelo Educador Financeiro Tiago Cespe.
	 Tiago Cespe possui especialização no mercado financeiro como Agente Autônomo 
de Investimentos, Ancord, PQO,  CPA-20 e Analista de Financeiro pela FGV.

Descubra quais são os 
investimentos mais indicados para quem 

busca opções mais seguras 

Nacional

Para ajudar quem está pensando em investir com uma margem de risco baixa, 
Tiago Cespe explica quais são as melhores opções de investimento
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Acronis lança primeiro data center 
de nuvem no Brasil

Internacional

	 A Acronis, líder global em proteção cibernética, acaba de 
anunciar a disponibilidade de seu novo data center de nuvem 
em São Paulo, Brasil. O novo data center oferece a parceiros 
provedores de serviços acesso a uma linha completa de 
soluções de proteção cibernética com base nas quais eles 
podem construir novos serviços, além de proporcionar acesso 
mais rápido, disponibilidade de dados constante e soberania 
de dados para seus clientes. 
 
	 A rede global de data centers de nuvem da Acronis já inclui 
locais nos EUA, Reino Unido, Suíça, França, 
Alemanha, Japão, Austrália, Canadá, Singapura 
e mais. Com o novo data center de São Paulo, 
Brasil, os provedores de serviços contam 
com um local dentro do país no qual podem 
armazenar dados críticos de seus clientes. Eles 
vão se beneficiar do serviço combinado de 
gerenciamento de dados de seus provedores 
de serviços locais e da linha completa de 
soluções gerenciadas de nuvem e soluções de 
proteção cibernética disponibilizadas através da 
plataforma Acronis Cyber Cloud. 

	 “A Acronis é uma importante parceira 
da Ingram Micro Brasil e esse lançamento 
é mais um exemplo de seu compromisso e 
firme posicionamento em relação a segurança de dados e 
continuidade de negócios de empresas e clientes brasileiros”, 
ressalta Flávio Moraes, VP & Brazil Chief Country 
Executive da Ingram Micro Brasil. “Esse novo data center 
ajudará nossos parceiros e seus clientes na entrega fácil, 
segura e eficiente das soluções de segurança cibernética da 
Acronis, impulsionando novos negócios e ajudando diversos 
mercados no Brasil”.

	 Entre as soluções já disponíveis através do novo data 
center está o Acronis Cyber Protect, uma integração exclusiva 
de ferramentas de backup, recuperação de desastres, 

antimalware de nova geração, segurança cibernética e 
gerenciamento de endpoints – tudo isso gerenciado por meio 
de um único painel. O Acronis Cyber Protect é certificado 
pelo VB100 e suas capacidades e integrações exclusivas 
o levaram a ganhar recentemente o prêmio de 2020 por 
inovação em novos produtos de proteção de dados da Frost 
& Sullivan. 

	 Todas as soluções da Acronis são desenvolvidas para lidar 
com os cinco vetores da proteção cibernética, garantindo 

segurança, acessibilidade, privacidade, 
autenticidade e segurança cibernética (SAPAS) 
para os dados, aplicativos e sistemas de uma 
organização. 

	 Da mesma forma, os data centers de 
nuvem da Acronis são desenvolvidos para 
proporcionar os mais altos níveis de proteção, 
disponibilidade e segurança de dados – com 
cada instalação utilizando equipamentos 
de ponta, além dos melhores controles de 
segurança e operacionais. 
“Conforme o mercado evolui rapidamente 
para soluções de nuvem, estamos muito 
confiantes em nossa parceria com a Acronis 
devido à abrangência da visão da empresa”, 

afirmou Silvio Eberardo, diretor de estratégias de mercado 
da Acorp do Brasil. “O novo data center local no Brasil é, 
definitivamente, um marco: poderemos oferecer a solução de 
proteção cibernética mais abrangente para nossos parceiros 
e clientes, além de proporcionar eficiência, desempenho e 
confiabilidade”.

	 O vice-presidente e gerente geral da Acronis para as 
Américas, Pat Hurley, afirmou: “É importante para a Acronis 
expandir sua base e aumentar a disponibilidade de suas 
soluções inovadoras de proteção cibernética para provedores 
de serviços e seus parceiros. Agora, a Ingram Micro Brasil, 

O novo data center assegura acesso mais rápido, melhor resiliência de dados e 
soberania de dados para clientes provedores de serviços, além de capacitar provedores 

de serviços gerenciados com soluções abrangentes de proteção cibernética

“Conforme o 
mercado evolui 

rapidamente para 
soluções de nuvem, 

estamos muito 
confiantes em 

nossa parceria com 
a Acronis devido 
à abrangência da 
visão da empresa”
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a Acorp do Brasil e os clientes brasileiros da Acronis podem 
ter a tranquilidade de saber que estamos cuidando de seus 
dados e que estamos a postos, 24 horas por dia, sete dias por 
semana, 365 dias por ano para resolver qualquer problema de 
segurança.”
 
	 Os provedores de serviços interessados em saber mais 
sobre as vantagens e oportunidades geradas pela oferta das 
soluções de proteção cibernética disponibilizadas por meio da 
plataforma Acronis Cyber Cloud podem visitar o site https://
www.acronis.com/en-us/cloud/service-provider/platform/.

Sobre a Acronis

	 A Acronis unifica proteção de dados e segurança 
cibernética para proporcionar uma proteção cibernética 
integrada e automatizada que soluciona os desafios de 
segurança, acessibilidade, privacidade, autenticidade e 
segurança cibernética (SAPAS) do mundo digital moderno. 
Com modelos flexíveis de implantação que atendem as 

demandas dos provedores de serviços e dos profissionais 
de TI, a Acronis oferece uma proteção cibernética superior 
para dados, aplicativos e sistemas, com soluções inovadoras 
em antimalware de nova geração, backup, recuperação 
de desastres e gerenciamento de proteção de endpoints. 
Com tecnologias premiadas de antimalware baseado em 
inteligência artificial e autenticação de dados à base de 
blockchain, a Acronis protege qualquer ambiente – sejam 
de nuvem, híbridos ou no local – com um custo baixo e 
previsível.

	 Fundada em Singapura em 2003 e sediada na Suíça desde 
2008, a Acronis tem atualmente mais de 1.500 funcionários 
em 33 localidades de 18 países. Suas soluções contam com a 
confiança de mais de 5,5 milhões de usuários domiciliares e 
500.000 empresas, inclusive 100% das empresas da Fortune 
1000 e equipes de esportes de primeira divisão. Os produtos 
da Acronis são disponibilizados através de 50.000 parceiros 
e provedores de serviços em mais de 150 países e estão 
disponíveis em mais de 40 idiomas.

ACRONIS INAUGURA PRIMEIRO DATA CENTER CLOUD EM SÃO PAULO
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EY é reconhecida como verificadora 
aprovada pelo Climate Bonds Standards

Economia

	 A EY, líder em serviços de Auditoria, Consultoria, 
Impostos, Estratégia e Transações, anuncia a confirmação 
como verificadora aprovada pelo Climate Bonds Initiative 
(CBI) Standards and Certification Scheme, adicionando uma 
nova frente de atuação junto aos seus clientes.
	 Dessa forma, a firma passa a auxiliar as empresas a obter 
a certificação emitida pela CBI, contribuindo para que elas 
alcancem as metas e requisitos necessários à captação dos 
investimentos inerentes ao mercado de emissão de títulos 
verdes. O objetivo é ajudar no desenvolvimento do mercado 
de títulos verdes, atrelados aos projetos climáticos em 
mercados já desenvolvidos e nos emergentes. Para isso, a 
firma seguirá os critérios já definidos pelo Climate Bonds 
Standards.
	 Como um verificador aprovado, a EY avaliará a 
elegibilidade e a conformidade de projetos de títulos 
verdes com os critérios de Transporte, Waste, Construção e 
Agricultura. Para emitir um Título Certificado, um emissor 
simplesmente precisa que o título seja revisado por um 
verificador aprovado. A função do verificador é garantir 
que os ativos do título atendam às diretrizes ambientais, 
financeiras e de transparência e divulgação do Climate 
Bonds Standard.
	 “As empresas que tenham a intenção de comunicar ao 
mercado que os investimentos que fazem possuem o título 
verde só podem fazê-lo se tiverem, de fato, um selo que 
comprove seu compromisso com este critério, o que só é 
possível se ela for certificada. Esse tipo de certificação foi 

desenvolvido como uma ferramenta para ajudar investidores 
a priorizar investimentos que realmente contribuam para 
lidar com as mudanças climáticas”, explica Leonardo Dutra, 
líder de Consultoria na área de Mudanças Climáticas e 
Sustentabilidade da EY para o Brasil.
	 Para a Climate Bonds Initiative, a aprovação da EY como 
verificadora chega em um momento de grande importância 
para o mercado de finanças verdes no Brasil. “O potencial 
de investimentos sustentáveis no país é imenso e o mercado 
internacional está faminto por projetos verdes. Verificadores 
qualificados como a EY são essenciais para investidores 
que buscam otimizar seu capital e emissores que querem 
maximizar oportunidades de mercado”, afirma Justine Leigh-
Bell, vice-presidente da CBI.
	 Para a EY, empresas do setor de agronegócios e de energia 
são as que têm maior potencial de buscar a certificação em um 
primeiro momento, mas a probabilidade é de que a economia 
de baixo carbono faça com que todo o setor industrial passe 
a aderir a essa tendência. “Se uma empresa dá início a esse 
movimento e o mercado enxerga o quanto é benéfico, todos 
passarão a fazer o mesmo”, conclui Leonardo.
	 A Climate Bonds Initiative é uma organização internacional 
que atua na mobilização de títulos para soluções de mudanças 
climáticas, promovendo o investimento em projetos e 
ativos necessários para uma rápida transição direcionada à 
economia de baixo carbono e resiliente ao clima.

A firma passa a auxiliar as empresas a obter a certificação emitida pela CBI, 
contribuindo para que elas alcancem as metas e requisitos necessários à 

captação dos investimentos inerentes ao mercado de emissão de títulos verdes 
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 Como o carbono negativo 
pode gerar valor positivo 
para o nosso planeta?
Além de criar a meta de se tornar carbono 
negativo ainda neste ano, a EY também 
investirá em serviços e soluções que ajudarão 
os clientes a criar valores sustentáveis.

ey.com/pt_br/sustainable-impact-hub
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	 A Guararapes, referência nacional na produção de painéis 
de MDF, está investindo na implantação de uma nova linha de 
produção no complexo localizado em Caçador, região central 
de Santa Catarina. A cidade já conta com uma planta industrial 
da empresa, que com o novo aporte, ampliará a capacidade 
instalada em mais 90%, chegando a capacidade nominal de 
1,140 milhão m³ / ano em painéis de MDF.
	 As obras estão previstas para começar no final do primeiro 
semestre deste ano, e a unidade deverá iniciar suas operações no 
último trimestre de 2022. Quando iniciar a operação, a terceira 
linha de produção vai gerar mais de 220 empregos diretos e 
cerca de 800 indiretos, totalizando a criação de mais de mil 
postos de trabalho. Além disso, mais de 700 pessoas trabalharão 
no canteiro de obras, dentro dos mais rigorosos protocolos de 
higiene e segurança,  ampliando o efeito de geração de emprego 
e renda na região.
	 Com esta expansão, a Guararapes se consolida entre os 
maiores produtores de painéis de madeira da América Latina. 
“A ampliação irá aportar ao País uma das mais modernas 
plantas do mundo, altamente produtiva, sustentável e com 
equipamentos de última geração como um scanner para verificar 
a qualidade superficial dos painéis e um inovador sistema em 
que a umidade natural da madeira é reaproveitada, através de 
um evaporador, para geração de vapor, em circuito fechado, 
sem emissão de efluentes”, comenta Ricardo Pedroso, CEO da 
Guararapes. Para a implantação da nova linha, foi contratada 
a empresa alemã Siempelkamp, além de outros fornecedores 
europeus como Vyncke, Wemhöener, Valmet e Schrader, 
referências mundiais na fabricação de equipamentos ligados a 
instalações fabris de vanguarda e alta competitividade.

guararapes

grupo profarma
	 O Grupo Profarma divulgou os resultados do quarto trimestre 
(4T20) e ano de 2020, o terceiro ano consecutivo de melhoria 
na performance do Grupo, a despeito de todas as adversidades 
decorrentes da pandemia. A receita bruta consolidada registrou 
crescimento de 13,8% em relação ao ano anterior, ao atingir 
R$ 6,3 bilhões, sendo que a Distribuição apresentou aumento 
de 16,4% na receita, considerando o mesmo período de 
comparação.

	 No ano, o Ebitda atingiu o maior nível da história do Grupo, 
R$ 222,6 milhões, montante 17,0% superior ao registrado 
em 2019, e margem Ebitda de 4,1%, em linha com a margem 
reportada no ano anterior. A melhora operacional verificada 
no ano aliada ao IPO da d1000 permitiram a redução do 
grau de alavancagem financeira da Companhia. O índice de 
endividamento medido pela relação dívida líquida/Ebitda ficou 
em 0,9x ao final de 2020, o que representa redução de 61,1% 
em relação ao índice registrado em 2019, de 2,3x.

	 Além disso, como forma de dar apoio à sociedade, 
especialmente, considerando as dificuldades geradas pela 
pandemia, o Instituto Profarma de Responsabilidade Social 
distribuiu 50 toneladas de alimentos para 44 instituições em 
todo o Brasil, doou 55 mil kits de higiene para prevenção da 
Covid 19, além de ter arrecadado, em parceria com o Unicef, 
R$ 1,5 milhão de doações nos checkouts das lojas da d1000.

O vice-presidente de Finanças e Relações com Investidores 
da Profarma, Max Fischer, comentou: “Conseguimos entregar 
um ano repleto de recordes e superação. Nossa equipe seguiu 
atuando de forma obstinada visando o atingimento dos 
objetivos previamente traçados pela Companhia. Como reflexo 
das evoluções operacionais de ambas as divisões, o Grupo 
Profarma alcançou o lucro líquido recorde de R$ 52,3 milhões 
no ano, multiplicando em mais de 4 vezes (e+ 336,9%) o lucro 
líquido de R$ 12,0 milhões registrado em 2019. 

Day Trade 

	 Segundo Pedroso, 2020 foi um 
ano recorde para a companhia. 
“Com a pandemia, os brasileiros 
mudaram os hábitos e investiram 
na compra de móveis e isso 
refletiu direta e positivamente na 
performance da empresa. Com a 
expansão, conseguiremos atender 
essa crescente demanda com mais 
agilidade, flexibilidade e muita 
tecnologia”.
	 De acordo com a IBÁ (Indústria 
Brasileira de Árvores), entidade que representa o setor, o 
mercado doméstico de painéis de MDF cresceu 9,3% de 2019 
para 2020, passando de 3,893 milhões de m³ para 4,257 milhões 
de m³.
	 As exportações do setor também cresceram: 5,9%, 
passando de 1,025 para 1,085 mil m³. “A Guararapes é uma das 
maiores exportadoras de compensados e MDF do Brasil. Nós 
fornecemos para todos os continentes, e já são mais de 60 países 
contando com nossos produtos”, afirma Pedroso.
	 Os resíduos da madeira utilizada no processo de fabricação 
do compensado tornam-se matéria-prima na produção do MDF, 
o que resulta em qualidade e sustentabilidade no que se refere 
à economia de recursos e respeito à natureza. A Guararapes já 
é reconhecida no mercado pelo seu comprometimento com o 
meio ambiente, possui certificação FSC® – Forest Stewardship 
Council® (Conselho de Manejo Florestal), que atesta que a 
madeira utilizada na fabricação dos produtos é proveniente de 
florestas manejadas de forma ambientalmente adequada.

Ricardo Pedroso, 
CEO da Guararapes
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Janguiê Diniz 

Cornelius Weitzmann

RH

	 Quando se pensa em setores promissores para o futuro, 
certamente o de tecnologia vem à mente como uma das 
primeiras lembranças. Com crescimento médio de 20% 
nos últimos anos e parte de um mercado em expansão, 
impulsionado pela transformação digital das empresas, 
a empresa de tecnologia pernambucana Pitang Agile IT 
prospecta um crescimento de 12% no Brasil em 2021 e 
tornou-se foco de investimento milionário do empreendedor 
Janguiê Diniz. O empresário, por meio de seu Venture 
Capital Epitychia, por valor não revelado, adquiriu 20% 
da operação da empresa, que em 2020 destacou-se com a 
aquisição de outros players do segmento e esteve listada 
como um dos melhores lugares para se trabalhar, de acordo 
com a premiação GPTW Brasil 2020 – Great Place To Work.

	 Com mais de 15 anos de atuação, a Pitang tem apresentado 
um crescimento exponencial nos últimos anos e atraído 
atenção de investidores nacionais e estrangeiros. “Em 2020, 
anunciamos a aquisição societária de outras duas empresas, o 
que fortaleceu ainda mais nosso posicionamento de mercado. 
Focamos em crescer, investindo em qualidade de serviço, 
talentos e operação. A entrada de um novo sócio no projeto, 
da qualidade do empreendedor Janguiê Diniz, impulsiona a 
nossa participação no segmento e, cada um com sua expertise, 
irá contribuir para que o objetivo de nos tornarmos uma das 

	 Cornelius Weitzmann, atual membro do Conselho de 
Administração da Voith Turbo, será nomeado Presidente 
e CEO da Voith Turbo e membro do Conselho de 
Administração Corporativo do Grupo Voith a partir de 1º de 
junho de 2021. Ele sucederá Dr. Uwe Knotzer, que deixará 
a empresa em 31 de maio de 2021 por decisão própria para 
buscar novas oportunidades. Dr. Uwe Knotzer está na Voith 
desde 2002 e está sendo um importante membro do Conselho 
de Administração Corporativo desde 2015.

	 Cornelius Weitzmann ingressou na Voith em 2007. 
A partir de 2009, atuou como diretor administrativo da 
Voith Paper em Appleton, Wisconsin, EUA. Em 2011, foi 
nomeado Presidente de Fabric & Roll Systems (FRS) para 
EMEA. Em abril de 2015, Cornelius Weitzmann tornou-
se membro do Conselho de Administração da Voith Turbo, 
responsável pela Divisão de Energia, Óleo e Gás, antes de 

maiores empresas de tecnologia do 
país seja alcançado, com o aumento 
de nossa capacidade de investimento 
e aceleração da implantação de nosso 
plano de negócios”, explica Antônio 
Valença, sócio-diretor da Pitang.

	 Destaque como empreendedor no setor de educação, mas 
com negócios em diversos segmentos e investindo fortemente 
em startups e empresas de tecnologia, Janguiê passa a atuar 
como sócio investidor e conselheiro da Pitang Agile IT, 
focando no crescimento e desenvolvimento da empresa 
com base no mercado e suas oportunidades. “A evolução da 
sociedade como um todo está muito baseada na tecnologia. 
Nos últimos anos, provou-se também que a transformação 
digital é condição sine qua non para que empresas continuem 
relevantes e competitivas em um mercado cada vez mais 
globalizado e hiperconectado. Por isso, entro na composição 
societária   da Pitang para somar forças e, por meio dessa 
empresa que desponta entre as líderes  de mercado, ajudar 
a desenvolver todo o ecossistema de tecnologia no Brasil, 
com soluções inovadoras e voltadas para o futuro”, pontua o 
empresário.

assumir a administração da Divisão 
de Mobilidade em junho de 2016.
Cornelius Weitzmann estudou 
engenharia industrial em Karlsruhe 
e Sevilha. Depois disso, trabalhou 
para uma consultoria de gestão 
alemã a partir de 2002.
		
	 O Grupo Voith é uma empresa de tecnologia com atuação 
global. Com seu amplo portfólio de sistemas, produtos, 
serviços e aplicações digitais, a Voith estabelece padrões nos 
mercados de energia, petróleo e gás, papel, matérias-primas, 
e transporte e automotivo. Fundada em 1867, a empresa 
atualmente tem mais de 20.000 colaboradores, gera € 4,2 
bilhões em vendas e opera filiais em mais de 60 países no 
mundo inteiro, o que a coloca entre as grandes empresas 
familiares da Europa.
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Mulheres empreendem mais na pandemia

Nacional

	 A pandemia impulsionou a abertura de novas empresas 
no país – reflexo da demissão em massa, na qual muitos 
brasileiros tiveram de empreender para garantir o sustento 
da família e da casa. Segundo números fornecidos pelo 
Ministério da Economia, em 2020 foram abertas 3.359.750 
empresas – um aumento de 6% em relação ao ano anterior. 
No mesmo período ocorreu o fechamento de 1.044.696 
empresas, queda de 11,3% na comparação com 2019. O 
saldo positivo é de 2.315.054 empresas abertas. 
	   
	 De acordo com o Sebrae – Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo, 2020 

teve um aumento de 40% de micro e pequenas empresas 
abertas por mulheres. “Uma pesquisa realizada pela Global 
Entrepreneurship Monitor apontou que, atualmente, temos 
aproximadamente 30 milhões de mulheres empreendedoras, 
o que representa cerca de 48,7% de todo o mercado 
empreendedor”, disse o administrador, contabilista e 
professor Carlos Afonso.

	 Além disso, o Brasil ocupa o sétimo lugar no ranking 
dos países com maior proporção de mulheres entre os 
empreendedores iniciais. Na maioria, elas assumem a missão 
de empreender sozinhas: 81% não têm sócios e apenas 19% 
possuem um ou mais sócios.  

A força do empreendedorismo feminino. Nos negócios, as mulheres demonstraram ser 
mais articuladas e inovadoras para superar os desafios da pandemia. Em 2020, houve 
um aumento de 40% no número de micro e pequenas empresas abertas por mulheres

O Brasil tem aproximadamente 30 milhões de mulheres empreendedoras 
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A importância social do empreendedorismo feminino 

	 O empreendedorismo feminino possibilitou que muitas 
mulheres exerçam uma carreira profissional, tenham renda 
própria (independência financeira) e ofereçam melhores 
condições financeiras para a família. Elas perceberam na arte 
de empreender um ofício desafiador e recompensador, na 
qual a satisfação pessoal e o reconhecimento de sua missão 
de vida são reconhecidos e valorizados. 

União empreendedora 

	 Existem diversos grupos corporativos formados por 
mulheres empreendedoras. Elas se ajudam em diversos 
sentidos e transformam o cenário onde atuam. Empresárias 
bem-sucedidas e mais experientes, encorajam e inspiram 
aquelas que estão iniciando sua trajetória ou enfrentando 
algum tipo de obstáculo. 

	 “As associações empresariais e comerciais das cidades 
têm forte participação neste movimento, uma vez que a 
maioria possui um Núcleo de Mulheres Empreendedoras, 
formado por suas associadas. Elas organizam palestras com 
temas relevantes, aprendem juntas, fortalecem o networking 
etc.”, apontou professor Carlos.

	  
Números da pandemia 

	 Uma pesquisa do Sebrae e a Fundação Getúlio 
Vargas revelou que durante a pandemia de Covid-19, 
as empreendedoras demonstraram ter mais agilidade e 
competência para a implementação de novos negócios e 
inovação. A maioria das mulheres (71%) fez uso das redes 
sociais, aplicativos e internet para vender produtos. 
Em um comparativo feito pela pesquisa, a maioria dos 
empresários registrou uma diminuição do faturamento 
mensal, a partir do início da pandemia, com uma situação 
ligeiramente pior para as mulheres (78%), em relação aos 
homens (76%). Por outro lado, elas utilizaram mais das 
vendas online (34% contra 29%). As mulheres também 
inovaram na oferta de seus produtos e serviços (11% contra 
7% dos homens), elas aproveitaram dos serviços delivery 
(19%), enquanto 14% dos empresários utilizaram da mesma 
estratégia. 
	
	 O Sebrae acredita que a melhor performance se dá ao 
nível de escolaridade das mulheres empreendedoras, que 
são mais escolarizadas do que os homens: 63% têm nível 
superior incompleto ou mais, contra 55% dos homens com 
mesmo nível de escolaridade. Outra possível explicação está 
no percentual de mulheres jovens empreendendo ser maior 
do que o de homens (24% delas tem até 35 anos, contra 18% 
deles).Nos negócios, as mulheres demonstraram ser mais articuladas e inovadoras

Em 2020, houve um aumento de 40% no número de 
empresas abertas por mulheres
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•	 Segmento Automotivo, Óleo Gás e Energia, além de setores 
industriais vocacionados, serão os mais beneficiados com 
serviços que oferecem às empresas significativos ganhos 
de rentabilidade

•	 Projetos inovadores, alta tecnologia e mais um ciclo de 
investimentos são a base das melhores soluções para as 
grandes empresas que atuam nos dois Estados

	 A Becomex, após fechar o ano de 2020 com crescimento 
de 30% em meio a um dos períodos mais conturbados da 
história do Brasil e do mundo, estima crescer ainda mais 
neste ano levando soluções estratégicas de inteligência 
tributária às grandes empresas que atuam nos Estados do Rio 
de Janeiro e Espírito Santo.

	 “Transformamos um período que prometia ser perdido 
em um ano de negócios positivamente extraordinário, com 
uma atuação forte nos Regimes Especiais como os Drawback 
Isenção, Drawback Suspensão e Drawback Intermediário, 
que tradicionalmente é o nosso carro-chefe”, afirma Marcos 
Bregantim, CEO da Becomex.
	 O crescimento observado no ano passado merece especial 
menção a dois serviços: o Recof, com cerca de dez novas 
contas e o Trade Compliance, com um resultado superior a 
100%.
	 Este último, uma combinação de diversos serviços que 
passam desde a análise da classificação fiscal, obtenção de 
Ex Tarifários e seus impactos em outros regimes especiais, 
como o Drawback, até o apoio no rastreamento de itens para 
o Certificado de Origem, que impacta o custo em outros 
Países, favorecendo a exportação.
	 Em 2021 a Becomex inicia um novo ciclo de cinco anos, 
com mais investimentos em tecnologias, com uma base de 

clientes sólida e melhorias de processos que oferecem a 
possibilidade de potencializar seus resultados, e os Estados 
da Região Sudeste são fundamentais para manter o que foi 
conquistado, ampliar ainda mais os horizontes e alcançar o 
crescimento planejado.
	 A empresa criou a área de Inovação de Negócios e os 
segmentos Automotivo, Óleo Gás e Energia e Agronegócio 
são o grande foco para todo o Brasil, sem deixar de lado 
as oportunidades nos outros importantes segmentos da 
economia dos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo.
São cinco os vetores principais de atuação para o crescimento 
projetado de 30% sobre 2020, sempre olhando toda a cadeia 
produtiva: Recof, Repetro, Trade Compliance, Business 
Collaboration Chain e Drawback Intermediário.
Rio de Janeiro / Espírito Santo
	 A Becomex vê os Estados do Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo como estratégicos para seu crescimento em 2021.
	 “As indústrias Farmacêuticas, Transformação, Mármores, 
Granitos, Pedra Exóticas, Celulose, Mineração e Siderurgia 
são pontos fortes de exploração, além do uso de Regimes 
Especiais, considerando o aumento das operações de 
exportação nesse momento de pandemia”, explica Alexandre 
Galhardo, Diretor de Operações da Becomex no Rio de 
Janeiro e Espírito Santo.
	 No setor de Óleo Gás e Energia os dois estados também 
abrigam as mais importantes empresas que atuam no 
País. É um setor de importância estratégica fundamental, 
protagonista de grandes negócios tanto no mercado interno 
como, também, no externo e o Repetro é uma solução muito 
eficaz.
	 “Promovemos gestão integrada de regimes tributários, 
com a possibilidade de reduzir o custo industrial em até 
40% para o setor Óleo Gás e Energia, desonerando impostos 
e com a possibilidade de importar e adquirir mercadorias 
no mercado nacional com suspensão de tributos e outros 
incentivos. Nossa visão end-to-end vai fomentar essa 
indústria, gerar empregos e movimentar a economia do 
país”, explica Gustavo Valente, Diretor Corporativo de O&G 
Energia.
	 Outros setores industriais vocacionados dos Estados 
também serão os mais beneficiados com serviços que 
oferecem às empresas significativos ganhos de rentabilidade.
baixar em alta resolução. 

Rio de Janeiro e Espírito Santo são Estados 
estratégicos para crescimento da 

Becomex em 2021

Nacional
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Estante

Poder nas relações sociais

	 O professor Eduardo Milléo Baracat conduziu o 
lançamento do livro “Poder nas Relações Sociais”, 
em live realizada no mês passado. Publicada pelo 
Selo Editorial Livros Legais, a obra traz 15 artigos 
distribuídos em seis capítulos: Poder e Trabalho, Poder, 
Crime e Prova, Poder e Corrupção, Poder e Direito 
Administrativo, Poder e Democracia e Poder e Tributos. 
Organizado por Baracat e pelo professor Luiz Eduardo 
Gunther, o livro aborda assuntos tratados nas disciplinas 
de Direito das Relações de Trabalho e Inclusão Social, 
do Programa de Mestrado e Doutorado do Centro 
Universitário Curitiba – UNICURITIBA.  

	 O livro de 510 páginas investiga as relações entre poder e 
trabalho, cuida das relações entre o Estado e o criminalmente 
acusado e o criminalmente condenado, reúne trabalhos que 
analisam a interface entre o poder e a corrupção, com ênfase ao 
estudo do compliance, estuda precisamente os limites do poder 

de polícia no âmbito da pandemia da Covid-19, analisa 
os impactos das fake news nas eleições presidenciais 
brasileiras de 2018 e trata da eficácia dos benefícios 
fiscais concedidos pela União para o setor privado para 
o combate da pandemia do novo coronavírus.

     O professor Gunther elogiou a qualidade científica 
dos artigos e afirmou que o livro está muito bem 
construído, reforçando o protagonismo da academia na 
produção de teoria e conhecimento necessários para a 

formação de todos que atuam na área do Direito.

	 O presidente do TRT-PR observou que não poderia deixar 
de participar do lançamento de uma obra que tem o objetivo de 
distribuir, propagar e atualizar o conhecimento. “O livro, com 
certeza, é importante para juízes, servidores e desembargadores 
que estão no Direito Trabalhista”, pontuou Sérgio Murilo Lemos. 
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Com pandemia, cresce procura por métodos 
de fabricação de cerveja em casa e 

cursos ensinam como preparar a bebida

Nacional

	 De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), o número de cervejarias no Brasil 
teve um crescimento de 30% nos últimos dois anos, sendo 
que os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais 
e Santa Catarina foram as regiões que mais se destacaram 
dentro do segmento. Até a primeira quinzena de fevereiro 
de 2020, eram 1.171 cervejarias em atividade, sendo que em 
2018 havia apenas 889.
	 O crescimento pode ser justificado pelo aumento de 
interesse dos brasileiros em ter sua própria marca de cerveja 
e produzir a bebida dentro de sua residência. No site de 
buscas Google, as pesquisas sobre métodos de fabricação da 
bebida aumentaram mais de 500% nos últimos meses. Com 
a pandemia e as restrições impostas para evitar a proliferação 
do vírus, muita gente decidiu aprender como fazer cerveja em 
casa para consumo próprio ou até mesmo para garantir uma 
renda extra em um período delicado para todos os setores.
	 A redução do horário de funcionamento e do número de 
pessoas permitidas nos estabelecimentos fez com que as 
cervejarias tivessem que buscar alternativas para conseguir 
manter as vendas e o faturamento. De olho no aumento do 
interesse dos brasileiros em produzir sua própria cerveja, as 
marcas decidiram investir em cursos que ensinam de forma 
clara e objetiva o passo a passo da produção artesanal.
	 “Com o crescimento das cervejas artesanais no país, 
maior tempo em casa por conta da pandemia e o aumento de 
canais em sites de compartilhamento de vídeos que ensinam 
técnicas de “faça você mesmo” (DIY), os consumidores 
de cerveja no Brasil viram que é possível criar sua própria 

bebida sem muito esforço”, explica Robson Vergílio, CEO da 
Cervejaria Berggren.
	 A cervejaria que fica em Nova Odessa (SP) decidiu se 
juntar com a renomada Escola Cervejeira Bräu Akademie 
com o objetivo de ministrarem cursos sobre o vasto universo 
cervejeiro.  As aulas poderão ser feitas tanto no formato 
online quanto presencial e acontecerão no laboratório da 
cervejaria. “Na verdade, sempre tive o desejo de transformar 
o laboratório da cervejaria em um espaço para cursos 
cervejeiros, e, coincidentemente, no momento em que o 
interesse dos brasileiros em fazer cerveja em casa está 
crescendo, o curso foi lançado”, afirma Vergílio.
	 Como o curso será ministrado dentro do laboratório 
da cervejaria, a marca tem a vantagem de não precisar se 
preocupar com custos extras na locação de outro espaço. Além 
disso, por ser um período em que os bares estão operando 
com horários reduzidos, o curso acaba sendo uma outra fonte 
de lucro para cervejaria. “Em um momento delicado como 
esse, queremos que as pessoas tenham um momento de lazer 
e ao mesmo tempo aprendam de uma forma leve e objetiva 
como preparar a própria cerveja, seja por hobby ou para 
comercializar e se tornar um profissional da área”, finaliza 
Vergílio.

Sobre a Berggren 
	 A Berggren é uma cervejaria que foi oficialmente 
inaugurada em novembro de 2015. Quem está à frente dos 
trabalhos é o Diretor Geral Lucas Berggren. A empresa 
teve seu projeto iniciado entre 2008/2009, quando a 
família Berggren começou a estudar o funcionamento dos 
equipamentos para a montagem da fábrica e entre 2013/2014 
a família, que tem atuação na indústria têxtil, ganhou um 
fôlego financeiro e deu retomada definitiva ao projeto.
	 Produzindo cervejas de estilo clássico, e outras inspiradas 
na Escola Americana, a Berggren Bier conta com uma fábrica 
piloto (com laboratório e estrutura de envase) para testar as 
cervejas – algo presente em poucas cervejarias do país.

No site de buscas Google, as pesquisas sobre métodos de fabricação 
da bebida aumentaram mais de 500% nos últimos meses
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Opinião

Zonas Francas: o impulso 
econômico que falta para o Brasil 

	 Já imaginou uma pequena área de produção industrial ser 
capaz de gerar riqueza para todo o país? No Brasil, a Zona 
Franca de Manaus pode ser vista como um grande exemplo 
de ambiente físico com incentivos econômicos, que se fosse 
replicado para outras regiões, poderia auxiliar positivamente 
no cenário econômico no qual vivemos.
	 Prova disso está nos dados divulgados pela 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa, 
no final de 2020. Em meio à toda instabilidade econômica 
causada pela pandemia, o polo faturou R$ 95,49 bilhões 
entre janeiro e outubro – um aumento de 9,71% em relação 
ao mesmo período de 2019.
	O  sucesso econômico que as zonas francas conquista 
é devido ao seu sistema de funcionamento muito simples, 
mas altamente eficiente: incentivar a instalação de polos 
industriais na região, em troca da isenção dos principais 
tributos sobre consumo do país – o IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados) e o ICMS (Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação).
	 Com tantos benefícios comprovados, a grande questão é: 
por que não existem outras zonas francas no Brasil? Existem 
várias respostas, mas acredito que a mais coerente está na 
lógica do regime tributário em arrecadar e não incentivar a 
geração de riquezas.

	 A estratégia tributária brasileira para aumentar a 
arrecadação é aumentar a carga tributária, ao invés de 
incentivar o crescimento econômico para que as novas 
riquezas geradas aumentem a arrecadação, mesmo com 
uma carga tributária menor que a atual. Esse tipo de atitude 
governamental tem apenas visão de curto prazo.
	 O grande problema da equação tributária utilizada no 
Brasil é que ela produz uma curva negativa ao invés de ser 
próspera, ou seja, o alto custo tributário não potencializa 
o crescimento, mas sim o achatamento da economia. Isso 
porque a carga tributária eleva os preços e inviabiliza ou 
diminui o consumo pela população.
	 Em 2019, por exemplo, a carga tributária do país alcançou 
seu patamar recorde de 35,17% do PIB, segundo um estudo 
levantado pelos economistas José Roberto Afonso e Kleber 
Pacheco de Alves. O último pico registrado foi em 2008, no 
percentual de 34,64%.
Precisamos urgentemente de uma reforma tributária integral 
que altere de vez essa estratégia negativa para a economia. 
O caminho mais viável é por meio da redução da carga e a 
consequente diminuição dos preços de produtos e serviços, 
o que aumentará o consumo, gerando um ciclo virtuoso de 
arrecadação no país.
A criação de novas zonas francas seria uma ótima forma de 
estimular essa mudança e o impulso econômico que todo país 
necessita. Outro ponto da implementação da zona franca é 
o desenvolvimento regional ocasionado pela demanda de 
mão de obra especializada, bem como estrutura de rodovias, 
hotéis, dentre outros.
	 Além disso, as zonas francas incentivam ainda o 
investimento estrangeiro no país, uma vez que a existência 
de legislação que incentiva os benefícios fiscais por período 
certo gera segurança jurídica e previsibilidade para possíveis 
investidores.
	 A criação de novas zonas francas pode contribuir – e 
muito – para melhorar a situação econômica do país. Para 
isso, contudo, é necessário que haja um alinhamento entre 
a União, Estados e Municípios, tendo como premissa de 
curto prazo a diminuição da carga tributária pelos incentivos 
fiscais. A longo prazo, elas contribuirão para um aumento da 
riqueza do país, e consequentemente, melhora no volume 
arrecadado.
	 Para a cultura política do Brasil pode parecer uma proposta 
ousada, no entanto, é a ordem tributária mais eficiente.

 Angelo Ambrizzi*

*Advogado especialista em Direito Tributário pelo IBET, APET e FGV com Extensão em Finanças pela Saint Paul e 
em Turnaround pelo Insper e Líder da área tributária do Marcos Martins Advogados.
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BNDES apoia modernização de 
indústria açucareira em São Paulo

Nacional

	 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) apoiará a modernização das unidades 
operacionais da Tereos Açúcar e Energia Brasil e da sua 
coligada Usina Vertente Ltda.. Essas são duas das principais 
produtoras de açúcar e etanol do país. Os recursos também 
serão utilizados na aquisição de materiais industrializados 
para o processo de cultivo de cana-de-açúcar. O financiamento 
total será de R$ 370 milhões  - R$ 330 milhões para a Tereos 
e R$ 40 milhões para a Vertente - e ocorre no âmbito do 
BNDES Finame Direto, que permite a contratação de uma 
linha de crédito para máquinas, equipamentos, materiais 
industriais e capitais de giro associados.
	 “O Finame Direto foi um produto pensado para ser uma 
alternativa de financiamento na aquisição de máquinas, 
equipamentos e materiais, de forma mais flexível e  mais ágil, 
oferecendo, portanto, uma melhor experiência para clientes 
com menor custo de transação”, explica Marcos Rossi, 
superintendente da área de Indústria, Serviços e Comércio 
Exterior do BNDES.
	 Por meio do Finame Direto, empresas e municípios obtêm 
uma linha de crédito para adquirir máquinas, equipamentos, 
sistemas industriais, componentes e bens de informática 
e automação, além de outros materiais e capital de giro 
associado aos equipamentos.
	 “O BNDES é um grande parceiro da Tereos e teve 
participação fundamental nos principais programas de 
investimento da companhia nos últimos 10 anos, desde 
investimentos para expansão do nosso parque de cogeração 
até o crescimento da nossa capacidade de moagem e produção 
de açúcar e etanol,” conta Pierre Santoul, CEO da Tereos 
Açúcar & Energia Brasil.  “Este novo financiamento de R$ 
370 milhões reforça ainda mais a nossa parceria de longo 
prazo, com um suporte importante para nossa aquisição de 
máquinas, equipamentos e materiais, além de contribuir para 
o capital de giro da operação. Agradecemos ao BNDES pela 
confiança na Tereos e por mais esta etapa na nossa história 
juntos”, completa o executivo.
	 Empresas - A Tereos Açúcar e Energia Brasil S.A 
comercializa a marca Açúcar Guarani. As operações da 

empresa são realizadas em sete unidades produtoras no 
Noroeste do Estado de São Paulo e, em conjunto, possuem 
uma capacidade instalada de processamento de 23 milhões 
de toneladas de cana-de-açúcar. Em termos de energia, a 
Tereos fornece ao Sistema Interligado Nacional o excedente 
da eletricidade necessária para funcionamento das usinas da 
empresa, energia essa produzida a partir do bagaço da cana. 
A quantidade comercializada equivale ao consumo anual de 
uma cidade com 1,3 milhão de habitantes, como São Luís/
MA ou Campinas/SP.
	 A Usina Vertente, por sua vez, foi fundada em 2002 no 
município de Guaraci/SP. A empresa, com mais de 900 
funcionários, é a maior geradora de empregos da região. 
Em 2010, com a parceria realizada entre a Tereos - então 
chamada Guarani - e o Grupo Humus, cada uma com 50% 
de participação, foi iniciado um projeto de ampliação da 
usina aumentando a capacidade instalada de moagem para 
2,5 milhões de toneladas de cana de açúcar. Assim como a 
Tereos, a Vertente cogera energia pela queima do bagaço da 
cana.
	 Portal do Cliente - Antes do envio da solicitação de apoio 
do Finame Direto ao BNDES é necessário que o cliente 
possua habilitação junto ao Banco. Após a conclusão dessa 
etapa, o pedido de financiamento poderá ser protocolado no 
mesmo Portal do Cliente: www.bndes.gov.br/wps/portal/site/
home/financiamento/produto/bndes-finame-direto

	 Sobre o BNDES
	 Fundado em 1952 e atualmente vinculado ao Ministério 
da Economia, o BNDES é o principal instrumento do 
Governo Federal para promover investimentos de longo 
prazo na economia brasileira. Suas ações têm foco no impacto 
socioambiental e econômico no Brasil. O Banco oferece 
condições especiais para micro, pequenas e médias empresas, 
além de linhas de investimentos sociais, direcionadas para 
educação e saúde, agricultura familiar, saneamento básico e 
transporte urbano. Em situações de crise, o Banco atua de 
forma anticíclica e auxilia na formulação das soluções para a 
retomada do crescimento da economia.
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A importância da inovação no contexto ESG

Opinião

	 Foi-se o tempo em que era necessário escolher 
entre ter lucro ou ser sustentável. Hoje em dia, 
ações de responsabilidade econômica, social e 
ambiental devem andar junto com as melhores 
práticas de gestão organizacional. Neste cenário, 
a inovação vem ganhando grande destaque como 
uma das ações mais poderosas para este objetivo, 
principalmente quando aplicada ao conceito ESG.

	 O termo vem do inglês environmental, social 
and governance (ambiental, social e governança) e 
apareceu pela primeira vez em um relatório de 2005, intitulado 
“Who Cares Wins” (Ganha quem se importa). Na época, 20 
instituições financeiras de nove países diferentes, incluindo 
do Brasil, lideradas pela Organização das Nações Unidas, se 
reuniram para desenvolver diretrizes e recomendações sobre 
como incluir questões ambientais, sociais e de governança 
na gestão de ativos, serviços de corretagem de títulos e 
pesquisas relacionadas ao tema.

	 Na prática, o ESG é uma forma de mensurar as ações 
ambientais, sociais e de governança de uma empresa, com 
métricas que mostrem o quanto um negócio está buscando 
formas de minimizar seus impactos ambientais, construir 
um mundo mais justo e responsável para as pessoas em seu 
entorno, mantendo os melhores processos de gestão com 
foco em resultados.

	 Os ganhos são visíveis. Um estudo realizado pela 
consultoria BCG, mostrou que empresas que adotam melhores 
práticas ambientais, sociais e de governança conquistaram 
diversos benefícios, como maior lucratividade e até uma 
melhora em seu valor de mercado ao longo do tempo. 
Essas ações contribuem não somente para a implantação de 
práticas eficientes, como também para uma melhor imagem 
da organização perante o mercado, investidores e clientes.

	 Quando implantada de forma organizada, ela pode 
contribuir para uma melhor gestão de resíduos, redução das 
emissões de CO2, consumo de recursos naturais e, até mesmo, 

na disseminação de uma educação ambiental, 
social e econômica mais eficaz. Em teoria é uma 
ideia perfeita, mas a grande questão é: como as 
empresas estão colocando isso em prática? A 
resposta é simples: por meio da inovação.
	
   Vivemos a era da inovação ou morte e, diante 
de tantos desafios complexos que estamos 
enfrentando, ela assume um papel fundamental, 
buscando fazer mais e melhor com menos 
recursos. Lançar mão de muita criatividade e 

processos de governança para inovar é o mínimo que se 
espera de empresas que estão alinhadas ao conceito ESG.

	 O tema vem ganhando tanta relevância que a própria 
ISO, organização que é a maior referência internacional em 
modelos de sistemas de gestão vem buscando se aprofundar 
no tema. Uma das iniciativas nesse sentido é a publicação da 
ISO 56002, de gestão da inovação, que reúne uma série de 
boas práticas para gerar inovação com foco em resultados 
financeiros e não-financeiros.

	 Com esse framework mundialmente reconhecido, é 
possível criar iniciativas de inovação verde, buscando a 
utilização de recursos mais sustentáveis, como energia 
limpa, além de um desenvolvimento sociocultural, focado no 
desenvolvimento de ecossistemas de inovação que buscam 
engajar e impactar positivamente todos os stakeholders de 
uma empresa. Com esse sistema, é possível criar processos de 
governança alinhados ao propósito da companhia, buscando 
desenvolver novos produtos, serviços e modelos de negócios 
conectados ao ESG.  

	 Em linhas gerais, empresas socialmente responsáveis, 
que entendem o impacto que causam e remodelam seu 
funcionamento com ações que melhorem seu entorno e a 
sociedade são muito bem vistas pelo mercado, e só tendem 
a conquistar enormes benefícios. Então, por que não usar a 
inovação a seu favor?

  Alexandre Pierro*

*Engenheiro mecânico, físico nuclear e fundador da PALAS, consultoria pioneira na implementação da ISO 56002, de gestão da inovação.
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Balança comercial poderá ter o 
melhor resultado da história neste ano

Finanças

•	Preços das commodities em patamar elevado e crescimento 
da economia mundial deverão levar a balança comercial 
brasileira a um saldo positivo de US$ 67 bilhões neste ano. 
Os preços dos principais produtos da pauta de exportação 
brasileira estão em patamares recordes, o que, em conjunto 
com o forte crescimento da economia global esperado para 
este ano, irá impulsionar nossos embarques para o exterior. 
Projetamos que as exportações alcancem US$ 246 bilhões 
neste ano. Por outro lado, a recuperação ainda gradual da 
economia doméstica e o câmbio depreciado irão limitar 
um crescimento de mesma magnitude das importações, 
que irão somar US$ 179 bilhões.

•	As commodities que compõem a pauta de exportação 
brasileira devem ver seus preços mantidos em patamar 
elevado ao longo de todo o ano. Ainda que os preços do 
minério de ferro, soja e milho (que representam 30% 
do valor exportado pelo país) recuem durante o ano, 
projetamos altas de 22%, 35% e 39%, respectivamente, em 
relação a 2020. Com isso, o preço das nossas exportações 
irá crescer 11% neste ano.  

•	Preço do petróleo também elevado irá impedir desempenho 
ainda mais positivo do saldo comercial. As compras de 
combustíveis e derivados representam 8% da nossa pauta 
de importação e, como consequência, o aumento de 38% 
do preço do petróleo projetado para este ano levará a um 
aumento de 7% do preço das nossas importações. Já o 
quantum importado deverá ficar constante em relação a 
2020, em função da recuperação ainda lenta da economia 
brasileira. 

•	A preços de hoje, superávit comercial poderia atingir 
US$ 82 bilhões. Em um cenário alternativo em que as 
commodities mantivessem os preços atuais durante todo 
o ano e o câmbio ficasse estável em US$/R$ 5,75 até 
dezembro, nossas exportações poderiam chegar a US$ 
263 bilhões, enquanto as importações somariam US$ 181 
bilhões. Note que os preços do petróleo, neste caso, mais 
do que compensariam o câmbio mais depreciado, levando 
ao aumento das importações em relação ao nosso cenário 
base.

•	Saldo comercial recorde faria país registrar o primeiro 
superávit em transações correntes desde 2007. Em nosso 
cenário central, em que a balança comercial atinge US$ 67 
bilhões neste ano, o saldo em transações correntes somaria 
US$ 3,4 bilhões. Esse valor equivale a 0,2% do PIB. Já no 
cenário alternativos, com preços das commodities e taxa 
de câmbio estáveis, esse valor poderia chegar a US$ 18,5 
bilhões – o melhor resultado da história.

•	Diante da expectativa de desempenho expressivo das nossas 
exportações neste ano, o fluxo de divisas pode ao menos 
conter a forte depreciação do real frente ao dólar observada 
até agora. O início da normalização monetária pelo BC e a 
forte desvalorização do real exibida desde janeiro tornam 
mais atrativo aos exportadores internalizarem parte dos 
recursos mantidos no exterior, que já superam US$ 35 
bilhões. Assim, o influxo de dólares no país pode chegar a 
US$ 45 bilhões até dezembro.
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	 Em 09 de março de 2021 o Senado Federal 
aprovou a redação final do Projeto de Lei nº 
4.253/2020, substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 1.292-E de 1995 do Senado 
Federal (PLS nº 163/95 na Casa de origem), que 
estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para a Administração Pública Direta, Autárquica 
e Fundacional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
	 De acordo com o devido processo legislativo, o 
Presidente da República, no exercício dos poderes 
que lhe são conferidos, deverá apreciar a matéria apondo a 
respectiva sanção e, com isso, estabelecer um novo regime 
jurídico para as licitações e contratações públicas por meio 
da publicação da lei na Imprensa Oficial. 
	 Além de novas regras para as licitações e contratos, o 
novel Diploma legal altera as Leis nº 13.105/2015, (Código 
de Processo Civil), 8.987/1995 (Lei das Concessões), 
11.079/2004 (Lei das PPPs), o Decreto-Lei 2.848/1940 
(Código Penal), revoga dispositivos da Lei nº 12.462/2011 
(Lei do RDC), bem como a íntegra das Leis nº 8.666/1993 
(Lei de licitações e contratos) e 10.520/2002 (Lei do Pregão). 
A nova lei incorpora grande parte dos dispositivos da Lei 
8.666/1993, da Lei 12.462/2011 (RDC) e da Lei 10.520/2002 
(Lei do Pregão), bem como de diversas Instruções Normativas 
expedidas pelo Governo Federal.
O que se percebe é uma consolidação das leis antes 
mencionadas e de diversas instruções normativas em um 
único texto legal, o que pode ser considerado algo positivo, 
pois, até então, o que se tinha no âmbito federal era uma 
verdadeira “colcha de retalhos” com diversas leis, decretos, 
portarias e outros atos regulamentares estabelecendo regras 
para o processo de contratação pública. 
	 Todavia é lamentável que, depois de anos em tramitação 
e discussão no Congresso, o resultado não tenha sido 
aquele aguardado pela Administração Pública e por parte 
da comunidade jurídica. Esperava-se uma lei enxuta, menos 
formalista, menos burocrática, moderna, adequada aos dias 
de hoje e, sobretudo, que indicasse expressamente todas as 
prescrições consideradas como “normas gerais” de licitação 
e contratação, criando um ambiente propício e seguro para 
que Estados, Municípios e Distrito Federal legislem de forma 
concorrente e suplementar tratando das suas peculiaridades 
locais. 
	 A teor do que dispõe o artigo 22, inciso XXVII da 
Constituição Federal, é inegável que compete à União 

legislar de forma privativa sobre normas 
gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas Diretas, Autárquicas 
e Fundacionais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, competindo ainda 
editar normas específicas estas, porém, de 
observância obrigatória tão somente na órbita 
federal. 
  Ademais, por óbvio, a mencionada 
competência da União para legislar 

privativamente sobre normas gerais não exclui, nem 
poderia excluir, a competência suplementar dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal para disporem sobre normas 
específicas sobre a temática licitatória e contratual. 
	 Em razão dos níveis de poderes políticos, independentes e 
autônomos estabelecidos pelo regime jurídico-constitucional, 
bem como das diferentes realidades socioeconômicas do 
nosso País, as normas gerais de licitação e contratação 
pública editadas pela União necessitam de leis estaduais e 
municipais versando sobre normas específicas adequadas, 
como dito anteriormente, ao trato de peculiaridades locais. 
	 É lamentável que no Brasil, uma República Federativa 
formada pela união de 26 Estados federados, 5.568 
Municípios e do Distrito Federal, apenas os estados do 
Paraná, Bahia, Sergipe, São Paulo e o Município de São 
Paulo tenham editado leis de licitação e contratação pública. 
Os demais entes federativos que até o momento não 
exerceram a competência suplementar que a Constituição 
lhes assegura adotam integralmente as vetustas disposições 
da Lei nº 8.666/93.
	 Ao editar uma lei, para além de considerar a sua realidade 
socioeconômica, o Estado, o Município ou o Distrito Federal 
poderá, por exemplo, promover a gestão por competências 
e designar agentes públicos para o desempenho de funções 
essenciais ao processo de contratação, de acordo com a 
estrutura física e de recurso humano de que dispõe.  
	 Enfim, é chegada a hora e a vez de Estados e Municípios, 
no gozo dos poderes que a Constituição da República lhes 
assegura, legislarem sobre a matéria licitatória e contratual, 
disciplinando normas específicas que atendam às respectivas 
organizações administrativas, cuidando sobretudo das 
peculiaridades locais e respeitando sempre as normas gerais 
fixadas pela União.

Nova Lei de Licitação e Contratação Pública,
a hora e a vez de estados e municípios

Jurisprudência

Edgar Guimarães*

*Advogado, pós-doutor em Direito pela Università del Salento (Itália). Doutor e mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP. 
Presidente do Instituto Paranaense de Direito Administrativo. Árbitro da CAMFIEP/PR. Conselheiro da OAB Paraná.
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Opinião

WhatsApp Pay e o modelo de 
negócios do século XXI

	 Quando assisti ao filme “A Rede Social”, que é baseado 
na criação do Facebook, uma das partes que mais chamou 
minha atenção foi a cena do jantar onde participavam o Mark 
Zuckerberg (Jesse Eisenberg), Eduardo Saverin (Andrew 
Garfield) e Sean Parker (Justin Timberlake).

	 A grande discussão entre Zuckerberg e Saverin era a 
mesma que muitas startups têm nos dias de hoje: quando 
monetizar? E a sugestão do Sean Parker foi que monetizar 
com anúncios no início do negócio seria como terminar uma 
festa legal à s 22h.

	 Este é um problema que atinge a maior parte 
das empresas que eu conheço. A premissa do 
funcionamento de um negócio é que ele tenha 
uma quantidade de receitas que permitam a ela 
pagar suas obrigações com seus funcionários 
e que possam investir em patrimônio como 
computadores, imóveis, aplicações financeiras, 
filiais, etc.

	 O WhatsApp foi fundado em 2009 e, sem gerar 
praticamente nenhuma receita, foi vendida para o Facebook 
cinco anos depois por 16 bilhões de dólares. Veja bem: 
a empresa era um verdadeiro ralo de recursos financeiros. 
Durante cinco anos foram investidos milhões de dólares em 
pessoas, computadores, servidores e softwares sem gerar 
praticamente nenhuma receita. Como pode uma empresa que 
tem prejuízos de milhões de dólares valer tanto dinheiro?

	 A resposta: tendo usuários. A partir do momento em que a 
empresa possui milhões de usuários que geram quantidades 
imensas de dados, você pode conhecê-los a fundo e pensar 
em formas de oferecer serviços que façam sentido para eles. 
Aí sim é hora de gerar receitas. Há uma frase no mercado 
de inovação e tecnologia que diz que “Dados são o novo 
petróleo”.

	 Após 10 anos dando prejuízos, mas crescendo a sua base 
de dados exponencialmente, o WhatsApp finalmente lançou 
um produto que provavelmente irá lhe gerar bilhões em 
receitas, facilitando ainda mais a vida do usuário. Muitas 
pessoas fazem vendas por WhatsApp, conversando com seus 

*Futurista pela Universidade Hebraica de Jerusalém (curso de inovação e futurismo mais prestigiado do mundo). 
Já prestou cursos chancelados por Harvard, Stanford e Dartmouth e exerceu cargos de liderança em grandes grupos de educação como Grupo A e Escola Conquer. .

  Bruno Dreher*

clientes, mandando fotos dos produtos, negociando preços 
e condições. E quando o negócio é fechado, cria um boleto, 
manda um link para pagamento com cartão de crédito ou 
envia os dados bancários para depósito.

	 Agora, este processo ficará mais simples: fechado o 
negócio, o vendedor manda uma cobrança para o comprador 
que, com apenas poucos toques, irá autorizar a transferência, 
que será feita de forma automática e cobrada uma taxa de 
serviço das contas empresariais (contas pessoais serão 
grátis).

E o mais interessante: isso é lançado exatamente em 
um momento de crise sem precedentes, onde as 

pessoas buscam novas e melhores alternativas 
para suas necessidades. Demonstrando que as 
crises são, sim, aceleradoras das mudanças 
que podemos.

	 Nos últimos projetos que participei, 
sempre fui embaixador deste modelo de 

negócios e dizia: “Vamos oferecer os nossos 
produtos gratuitamente, aumentar a nossa base de 

clientes, conhecê-los e depois criar formas de monetizar” e 
sempre fui voto vencido.

	 No Brasil, é muito difícil encontrar investidores dispostos 
a fazer aportes de muito dinheiro, durante muito tempo, em 
algo que tem a geração de dados como seu maior objetivo 
por uma série de motivos que merecem um artigo específico.

	 Voltando à analogia do petróleo: primeiramente, as 
empresas devem extrair o petróleo do solo, mas ninguém 
compra petróleo bruto. Com o petróleo bruto em mãos, se 
entende quais derivados deverão ser produzidos para atender 
as necessidades dos clientes.

	 E na tecnologia não é diferente. Primeiro, as empresas 
investem na extração de dados para depois interpretá-los 
e entender quais produtos fazem sentido para os clientes. 
E as maiores empresas do mundo (Google, Facebook, 
Amazon, etc) estão aí para provar que este modelo não 
somente funciona, mas é o que dá os melhores retornos 
nos dias de hoje!
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Opinião

	 A Associação Brasileira de Startups (Abstartups) 
informa que no Brasil há 12.700 startups, sendo 11 
“unicórnios”, ou seja, têm avaliação de mercado 
de US$ 1 bilhão ou mais, e outras 17 que ainda 
devem chegar nesse patamar até o final de 2021. 
No ranking mundial da StartupBlink, que avalia 
ecossistema de inovação, ambiente de negócios, a 
quantidade, a qualidade de startups e as instituições 
de apoio a esse modelo de empresa, o país ocupa o 
37º lugar. O quadro revela uma grande expectativa 
dos empreendedores em relação ao Marco Legal 
das Startups, que prevê a regulação desses ambientes de 
negócios.
	
	 A professora de Direito Empresarial e advogada 
Alexsandra Marilac Belnoski, mestre pela Universidade 
Positivo e especialista em Direito Comercial pela 
Universidade de Coimbra,  informa que no dia 25 de fevereiro 
de 2021, o Senado aprovou por unanimidade o Projeto de 
Lei Complementar sob o nº 146/2019, mais conhecido como 
Marco Legal das Startups. Como ocorreram alterações na 
redação do documento, o mesmo voltará para a Câmara dos 
Deputados para novas discussões e aprovação antes da sanção 
do Presidente da República. “A ideia central é salvaguardar 
as startups por meio de algum respaldo jurídico”, frisa.

	 A advogada comenta que o projeto também estabelece 
os princípios e as diretrizes para a atuação da administração 
pública no setor, e prevê medidas de fomento ao ambiente de 
negócios e ao aumento da oferta de capital para investimento 
em empreendedorismo inovador. Além disso, traz normas 
sobre licitação e contratação de soluções inovadoras pela 
administração pública. “Por fim, a proposta da relação com 
a Administração Pública a ser firmada com startups por 
meio de licitação diferenciada, visa ao teste de soluções 
inovadoras já desenvolvidas ou a serem desenvolvidas, com 
ou sem risco tecnológico”, complementa.

Destaques do projeto

   Ela pontua que dentre os tópicos trazidos pelo 
projeto, dois merecem destaque: a delimitação 
temporal de 6 anos na inscrição do CNPJ para 
startups, e faturamento bruto anual de R$ 16 
milhões ou mensal de R$ 1,3 milhão. A advogada 
ressalta que ainda são requisitos: estabelecer no 
objeto social a declaração de que utiliza modelo 
de negócios inovadores ou ser enquadrado no 
Inova Simples.

	 Quanto à figura do investidor anjo, a norma estabelece que 
poderá investir ou fazer consultorias, sem integrar o capital 
social da startup e também não responderá pelas dívidas ou 
até mesmo em recuperação judicial. O projeto propõe as 
regras simplificadas para as sociedades anônimas de capital 
fechado, “não com o intuito de criação de uma nova espécie 
societária, mas sim, para privilegiar o modelo já existente, 
mas com regras mais simples para o seu emprego”, pondera.
Alexsandra Marilac explica ainda que o projeto prevê 
a implementação do sandbox, um ambiente regulatório 
experimental com condições especiais simplificadas para 
aqueles que participam da relação jurídica, podendo receber 
dos órgãos e entidades reguladoras setoriais procedimentos 
facilitadores para a implementação da inovação.

Pontos positivos e negativos

	 Para a professora, o projeto apresenta como ponto 
positivo a promessa de melhoramento do ambiente jurídico 
para startups, bem como o fomento as inovações no mercado 
nacional. “O que pode ser observado, é que até a presente data, 
não havia regulamentação do setor, estando este segmento 
desprovido de segurança jurídica”, sublinha. Ela destaca que 
o marco legal pode fomentar o inventivo aos investimentos, 

Mais de 12 mil negócios no Brasil esperam 
pela aprovação do marco legal das startups

  Alexsandra Marilac Belnoski*

Dentre os tópicos trazidos pelo projeto, dois merecem destaque: a delimitação 
temporal de 6 anos na inscrição do CNPJ para startups, e faturamento bruto 

anual de R$ 16 milhões ou mensal de R$ 1,3 milhão
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em especial, do investidor anjo, que foi contemplado com 
a regulação da sua figura, limitando a sua condição, o que 
propicia maior segurança para aquele que pretende investir 
em startups.

	 Além disso, a abertura que se dá junto à Administração 
Pública também permite a relação governamental para que 
o país invista em inovação e se torne mais competitivo com 
países que já investem no setor. “Vale lembrar que as startups 
de hoje são futuras empresas que se destacarão no mercado, 
terão projeção e merecem a atenção devida”, observa a 
advogada.

	 Em relação aos pontos negativos, Alexsandra Marilac 
salienta que alguns temas referentes à inovação foram 
deixados de lado, e cita como exemplos: as fases das startups, 

*Professora de Direito Empresarial e advogada, especialista em Direito Empresarial pela FAE, aperfeiçoamento em Direito da Empresa e
 Recuperação de Empresas pela Universidade de Coimbra e mestre em Gestão Ambiental pela Universidade Positivo.

quais sejam, a criação, operação, tração e autosustentação. 
“Estas fases são de grande relevância, pois definem o 
caminho a ser seguido e o bom ou mau desenvolvimento 
daquela que nasce e amadurece neste cenário”, reforça. 
A advogada pontua que não foram contempladas outras 
figuras no cenário de inovação que estão ligadas as startups, 
tais como, as aceleradoras, incubadoras, hub de inovação, 
venture capital e private equity. “Estas figuras são de suma 
importância e sequer foram mencionadas no projeto “, critica.

	 Por fim, a advogada destaca que a exigência de 
faturamento no importe de 16 milhões anuais exclui muitas 
startups que de início, sequer faturamento possuem, e, no 
período de operação, pouco faturamento terão, muitas vezes, 
sequer chegando a 1 milhão por ano.
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O fator K e os rumos da economia 
brasileira e internacional em 2021

Internacional

	 O ano começou otimista com perspectivas de desenvolvimento 
econômico após um 2020 frustrante e cheio de percalços. Mas 
para que o Brasil tenha um crescimento na ordem de 3,0%, ainda 
há muita água para rolar debaixo da ponte, na visão de Carlos 
Primo Braga, professor associado da Fundação Dom Cabral e 
ex-diretor de Política Econômica e Dívida do Banco Mundial.
	 Na visão dele, é o controle da pandemia que irá ditar os 
rumos do crescimento econômico nos próximos meses. O 
especialista usa como referência o fator K, indicador que mede o 
grau da dispersão associado com o vírus. “Quanto menor o valor 
de K, maior é a tendência de que o surto seja explicado por um 
número limitado de eventos/pessoas com características “super 
propagadoras”, ou seja, que disseminam o contágio em larga 
escala”, afirma Braga. Ele acrescenta que estudos realizados 
em diferentes países estimam esse valor para o Sars-CoV2 em 
índices bem inferiores a 1. Isto significa que 10% a 20% das 
pessoas infectadas são responsáveis por cerca de 80% das novas 
infecções.
	 Teoricamente, essa seria uma boa notícia porque a super 
propagação poderia ser controlada por meio da limitação das 
aglomerações e testagem generalizada. Essa é uma maneira 
de evitar quarentenas draconianas, como observamos na 
Europa e na China, por exemplo. No entanto, em países nos 
quais há uma grande polarização política e um setor informal 
substantivo, como é o caso do o Brasil, há um favorecimento 
da “super propagação” do vírus. A aparição de novas cepas do 
vírus (como a variante P1 que surgiu no Brasil), que parecem 
ser mais contagiosas, torna a situação ainda mais preocupante. 
É consenso entre cientistas e autoridades sanitárias que a queda 
da curva de contágio dependerá não apenas de medidas de 
distanciamento social – além do uso de máscaras e higienização 
–, mas principalmente da vacinação em massa. Evidentemente, 
acelerar o cronograma de vacinação e evitar a politização do 
debate sobre as medidas de saúde pública devem ser prioridades 
no caso brasileiro.

Um alfabeto de possibilidades 

	 De acordo com o professor da FDC, em meio à pandemia, 
analistas elaboraram um “alfabeto” de previsões para a retomada 
do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), conforme a 

variação dos cenários impostos pela Covid-19 e sua relação 
com setores específicos da economia. “Na maioria dos países, 
a indústria vinha se recuperando em V, em comparação com 
o setor de serviços, que seguia o curso da letra U. No entanto, 
com o surgimento de uma nova cepa, além do relaxamento 
das medidas de distanciamento social, e os danos crescentes 
nos balanços das empresas e a interrupção de programas de 
transferência de renda, o espectro da trajetória do PIB é mais 
acidentado, semelhante ao desenho da letra K”, explica Braga.

Qual a perna da letra K que representa sua empresa? 

	 O especialista destaca também que a analogia à letra K 
permite uma leitura alternativa para os contornos da crise com 
ênfase no impacto sofrido pelas diferentes classes de rendas 
e empresas. “Na recuperação em K, as pessoas ou empresas 
que tendem a ganhar fôlego mais rápido representam a perna 
ascendente da letra, são aquelas bem dotadas com ativos 
financeiros e liquidez e que estão melhor preparadas para operar 
em ambientes digitais. Já as camadas mais pobres da sociedade 
e as empresas que não estão preparadas para operar no mundo 
digital, dependendo de interações físicas para suas operações, 
tendem a seguir uma trajetória contracionista como capturado 
pela perna descendente do K”, avalia.
	 Braga relata ainda que, na maioria dos países, a trajetória em 
K foi influenciada pela expansão monetária e fiscal. Isso porque 
programas governamentais voltados para aliviar o impacto da 
pandemia tanto com relação a pessoas físicas como jurídicas 
amenizaram o impacto da crise mesmo num cenário de recessão 
e desemprego. O Brasil, por exemplo, fez um esforço fiscal 
ímpar entre economias emergentes em 2020. “Além disso, 
mudanças de comportamento dos consumidores, principalmente 
a queda de consumo no setor de serviços, a influência na queda 
dos juros sobre o serviço de dívidas, por sua vez, promoveu um 
aumento da poupança”, reflete o especialista.
	 Economistas concordam que, no Brasil, as transferências 
emergenciais de renda atenuaram a crise e seu impacto nos níveis 
de pobreza e desigualdades sociais. “Entretanto, não podemos 
ignorar a realidade do desequilíbrio e deixar de lado as âncoras 
fiscais, como o teto de gastos, por exemplo. Tudo isso afetará 

	 Especialistas recorrem às letras do alfabeto como uma analogia para ilustrar previsões 
econômicas e a influência do controle da pandemia para o crescimento das empresas
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a credibilidade do setor público. Por isso, o governo deve ser 
competente na administração da situação fiscal. Cabe salientar 
que a perda de confiança no poder público pode contribuir para 
uma trajetória em k mais acentuada nesse ano de 2021”, ressalta 
Braga.

Previsões para a economia mundial 
	 De acordo com informações recentes divulgadas pelo 
Banco Mundial e pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) a economia global 
deve crescer de 4 a 5,6% em 2021 após um recuo da ordem de 
4% no ano passado. A previsão é de que os Bancos Centrais 
continuarão adotando políticas expansionistas que contribuirão 
para a manutenção de taxas de juros nominais próximas a zero 
se as expectativas inflacionárias continuarem sob controle. 
	 “Caberá aos governos decidirem sobre a operação das 
políticas fiscais expansionistas. Se essas políticas forem 
reduzidas a trajetória em K ficará mais evidente, já que à 
recuperação do mercado de trabalho tende a acontecer num 
ritmo menos acelerado do que a valorização de ativos de riscos 

em meio a políticas monetárias expansionistas”, argumenta o 
professor da FDC.
	 A grande questão, no momento, segundo ele, diz respeito 
à dramática expansão fiscal nos EUA, com o recém aprovado 
programa de US$1,9 trilhões da administração do presidente Joe 
Biden, e o potencial impacto desse programa sobre expectativas 
inflacionárias.
	
	 Taxa de juros X taxa de crescimento 

	 Analistas de mercado acreditam que desde que a taxa de juros 
seja menor que a previsão da taxa de crescimento da economia, 
a administração do desequilíbrio fiscal pode ser realizada sem 
maiores surpresas. Contudo, levando em conta a realidade 
brasileira, o aumento do déficit primário – de 1,3% do PIB em 
2019 para 11,3% em 2020 – encaminhou a dívida pública para 
uma trajetória insustentável. “O custo e serviço da dívida caiu de 
quase 15% em 2016 para 5% em 2020, mas a inclinação crescente 
da curva de juros de longo prazo é um alerta”, finaliza Braga.
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Investimentos anunciados nas últimas duas 
semanas somam cerca de R$ 15 bilhões

Investimentos

•	A Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) pretende investir R$ 3,1 bilhões. O montante será 
destinado a melhorias na área de distribuição, transmissão e geração, entre outros. 

•	A Açú-Petróleo, uma joint-venture da Prumo Logística com a alemã Oiltanking, pretende construir um 
parque de estocagem de petróleo no Rio de Janeiro. Devem ser investidos cerca de R$ 2,5 bilhões no 
projeto, que deve estar finalizado até 2023.

•	A Companhia Docas do Rio de Janeiro pretende investir R$ 2,1 bilhões entre 2021 e 2023. O montante 
deve ser destinado à administração portuária e aos arrendamentos (novos e em vigor). 

•	A Suzano investirá R$ 2 bilhões em diversos projetos para modernização industrial entre 2021 e 2024. 

•	A CPFL elevou seu plano de investimento, para o período de 2021 a 2025, de R$ 13,5 bilhões para R$ 
15,22 bilhões.

•	A Obramax, atacarejo de construção civil, aportará R$ 1,5 bilhão na abertura de 18 novas lojas até 
2025 no Brasil. 

•	A Ternium Brasil, do ramo siderúrgico, pretende investir US$ 91 milhões até 2030 em melhorias 
operacionais na usina siderúrgica de Santa Cruz (RJ), com o objetivo de reduzir o impacto ambiental.

•	A Prologis construirá dois galpões logísticos com um investimento de R$ 500 milhões. Espera-se que 
ambos estejam operacionais até 2022. 

•	A brasileira Braskem investirá R$ 430 milhões em cerca de 40 projetos de melhorias, modernização e 
manutenção nas unidades de Químicos e Polietilenos no Polo Petroquímico do Grande ABC (SP).

•	A Horsch, fabricante alemã de máquinas agrícolas, construirá uma nova fábrica em Curitiba (PR) com 
um investimento de R$ 200 milhões. Espera-se que a fábrica esteja pronta até 2022 e que amplie em 
cinco vezes a capacidade de produção da companhia no Brasil.

•	O Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) construirá um novo campus no Rio de Janeiro com 
um aporte de R$ 100 milhões. Espera-se que o campus esteja pronto até 2023.

•	A Sankhya, empresa focada em sistemas de gestão, pretende investir R$ 15 milhões na abertura de 15 
novas unidades de negócios. 

•	A GRU Airport implantará um novo armazém de exportação com aportes de R$ 3 milhões no Aeroporto 
Internacional de São Paulo. Espera-se que o armazém seja inaugurado em 2021. 

•	A Criare, empresa do ramo de ambientes planejados, pretende abrir 25 novas lojas em 2021. 

•	A Equatorial Energia foi a vencedora do leilão da Companhia Estadual de Distribuição de Energia 
Elétrica (CEEE-D). A empresa deve pagar parte da dívida, além de realizar novos investimentos, 
visando a melhoria de indicadores financeiros e de qualidade de serviço.
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Confiança é 
fundamental

brancoconsultores.com

Rio de Janeiro

Rua 7 de Setembro 111 – 7º andar 

Centro – Rio de Janeiro – RJ

CEP 20050-91

Tel.: 21 3231-5900

SÃO PAULO

Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101

Vila Mariana - São Paulo 

CEP 04.101-000

Tel.: 11 5087-8910

Fax: 11 5087-8810

• Consultoria tributária 

• Assessoria jurídica tributária

• Perícias contábeis

A Branco Consultores oferece além 
de seus trabalhos de consultoria e 
contencioso tributário, as seguintes áreas 
de serviços:

• Contabilidade
• Diagnóstico de Procedimentos fiscais
• Supply Chain - Foco tributário
• Preços de Transferência
• Revisão, preparação e retificação de 

obrigações fiscais acessórias
• Due diligence fiscal
• BPO - Terceirização de Processos 
• Inovação tecnológica - Contábil/fiscal
• Recuperação de créditos fiscais 
• Treinamentos empresariais
• Mediação e arbitragem 

Confiança é 
fundamental

brancoconsultores.com

RIO DE JANEIRO

Avenida das Américas, 3434

Bloco 4 - Salas 311 e 312

Condomínio Henrique Simonsen

Barra da Tijuca – Rio de Janeiro - RJ

CEP 22.640-102

Tel.: 21 3231-5900

SÃO PAULO

Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101

Vila Mariana - São Paulo 

CEP 04.101-000

Tel.: 11 5087-8910

Fax: 11 5087-8810

• Consultoria tributária 

• Assessoria jurídica tributária

• Perícias contábeis

Junto com seus parceiros do 
Grupo CorpServices a Branco Consultores 
oferece além de seus trabalhos de 
consultoria e contencioso tributário, as 
seguintes áreas de serviços:

• Contabilidade
• Diagnóstico de Procedimentos fiscais
• Supply Chain - Foco tributário
• Preços de Transferência
• Revisão, preparação e retificação de 

obrigações fiscais acessórias
• Due diligence fiscal
• BPO - Terceirização de Processos 
• Inovação tecnológica - Contábil/fiscal
• Recuperação de créditos fiscais 
• Treinamentos empresariais
• Mediação e arbitragem 

EMPRESA DO GRUPO CORPSERVICES

EMPRESA DO GRUPO CORPSERVICES
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